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			Prefácio

			


			A organização da presente obra teve como matéria-prima uma seleção da produção científica de pesquisadores vinculados ao Fórum Sul de Coordenadores de Programas de Pós-Graduação em Educação. A qualidade da Pós-Graduação no Brasil resultou, nos últimos anos, em produção científica de qualidade, o que pode ser confirmado com a leitura dos artigos apresentados nesta coletânea. A pesquisa educacional da Região Sul, assim como de outras regiões do país, tem gerado conhecimento científico educacionalmente relevante e vinculado a problemas reais da educação nos seus diversos contextos. No entanto, ao mesmo tempo em que se constata o avanço acadêmico e científico na área educacional, registram-se baixos níveis de aprendizagem das crianças, adolescentes e adultos matriculados nas escolas brasileiras. 

			Nesse sentido, são justificáveis os questionamentos acerca dos motivos do descompasso entre a qualidade da educação básica e a da produção acadêmica, elaborada principalmente nos programas sricto sensu. Um argumento possível para a questão é que a intervenção educacional com base em conhecimento científico deve ser buscada, mas nem sempre é suficiente para transformar uma realidade complexa e multideterminada como é a educação. Um dos desafios atuais é buscar alternativas para que o conhecimento acadêmico influencie as políticas públicas para a educação e, além disso, que chegue ou se traduza efetivamente nas salas de aula, na organização das escolas, na formação de professores e nos contextos sociais em que a educação se faz presente. 

			A disseminação científica é uma possibilidade promissora, porque permite agregar diversos atores da área educacional no debate, na análise, na crítica, na proposição e articulação de ideias. É o que se espera com a publicação desta obra. Boa leitura.

			


			Sueli Édi Rufini

		

	
		
			


			Apresentação

			


			Poderíamos iniciar esta apresentação perguntando-nos: a que conjunto de interesses poderia servir esta produção que visa divulgar e instigar seus leitores a refletirem sobre análises de produções, problemáticas e políticas públicas relacionadas à educação, especialmente aquelas oportunizadas nos diversos níveis formais de ensino, instituídos no Brasil para acolher as novas gerações? Não é tão evidente a resposta. Primeiramente, porque os textos apresentados, embora, em sua grande maioria, oriundos de resultados de pesquisa, não se dirigem apenas a pesquisadores ou a professores da área de educação. Aqueles que estudam – docentes e alunos de quaisquer campos disciplinares – poderão usufruir desta obra feita coletivamente, lendo-a a seu modo: começando pelas inquietações e desafios postos no mundo de hoje à educação, alguns deles, possivelmente, vistos como impertinências, ou iniciar tendo como pano de fundo algumas análises e reflexões de produções acadêmicas no campo, ou pelas problemáticas relacionadas à formação docente e às políticas relacionada a esta. Para todos, os textos aqui reunidos podem ser instigantes. Em segundo lugar, porque as condições de acesso a textos, como os que constituem esta obra, nem sempre são facilitadas aos leitores. Condições econômicas, de práticas de leitura e de editoração, por vezes, impedem a quem tem acesso a uma publicação o encontro da multiplicidade de temas aqui apresentos.

			De fato, a organização proposta, serve apenas como um convite à leitura, independente da ordem em que os leitores a selecionarem para ler. Acreditamos que seus leitores possam melhor compreender a complexidade da educação, especialmente daquela que ocorre em contextos formais de ensino, e a multiplicidade de campos e enfoques que a atravessam ou deveriam atravessar.

			Alguns textos poderiam até se situar em outra parte diferente daquela em que foram alocados, sobretudo pelo modo como seus autores tratam o conteúdo que focalizam, o qual remete a intersecções com as diferentes temáticas, com uma ou duas delas. Sua localização na obra, no entanto, não diminui o seu valor ou o seu potencial provocador de reflexões para os leitores.  A obra foi organizada em três partes.

			Na Parte 1, Pesquisa em Educação: análise de produções científicas, são apresentadas análises de produções veiculadas em eventos nacionais, reconhecidos e legitimados no campo da educação. Esta seção se inicia com um texto desafiador: “Qual educação? Qual pesquisa? Em todos os casos, a história esconde os segredos do presente”, de autoria de Sandino Hoff.

			Lembram-nos, Witter e Souza (2007, p. 85)1, de que “a primeira instância de apresentação pública da produção científica muitas vezes ocorre em algum evento científico”. Em face da importância desses eventos para a socialização do conhecimento, “a análise dos respectivos anais é uma forma de se poder, conduzindo um trabalho de metaciência, verificar o desenvolvimento da área, o nível dos trabalhos apresentados e obter base para uma perspectiva de desenvolvimento futuro” (WITTER; SOUZA, 2007, p. 86). De modo geral, os demais trabalhos apresentados nesta seção podem ser qualificados, nos termos dessas autoras, como de metaciência. Merecem este qualificativo, os textos de autoria de Geovana Mendonça Lunardelli Mendes, o proposto por Neusi Aparecida Navas Berbel, o produzido em coautoria por Luciane Maria Schlindwein e Maria Helena Baptista Vilares Cordeiro, o de Elsa Maria Mendes Pessoa Pullin, e o de Sônia Aparecida Beltrame, porque demonstram uma análise crítica das produções selecionadas, bem como pela natureza e pertinência dos argumentos propositivos que utilizam, inscrevem e permitem que seus leitores possam situar as tendências teóricas e a relevância que desfrutam alguns aspectos nos temas objeto da análise realizada. 

			A Parte 2 da coletânea ganhou o título Formação de Professores: políticas e pesquisa.  Cinco dos textos explicitam o crivo de seus autores nas análises das políticas públicas, com destaque para a constituição das políticas educacionais no país. Roberto Antonio Deitos, Jefferson Mainardes e Maria da Graça Nóbrega Bollmann trazem ângulos distintos e complementares em suas críticas sobre o tema, seja associando as políticas educacionais aos aspectos teórico-ideológicos e socioeconômicos, seja colocando-as como espaço de luta por hegemonia de diferentes organismos, seja ainda apresentando desafios aos seus pesquisadores. Vânia Beatriz Monteiro da Silva, em seu texto,  argumenta e reivindica uma atenção especial para o discurso didático, pela sua importância para a constituição de subjetivades em uma lógica escolar (perversa). 

			A formação de professores em sua relação com as pesquisas em educação ganha diferentes destaques nos outros quatro textos desta Parte. Doris Pires Vargas Bolzan chama a atenção para os movimentos da construção da professoralidade no ensino superior, com suas especificidades no desenvolvimento pessoal e profissional. Marilda Oliveira de Oliveira apresenta a abordagem narrativa e autobiográfica de professores como foco de investigação e geração de espaços de interlocução distintos e libertadores no campo da educação das artes visuais. Valéria Silva Ferreira focaliza o docente em seu processo de constituição profissional e as influências dos diversos contextos neste processo, com interesse especial na complexidade da formação da identidade da professora de crianças, sobretudo com idades de zero a seis anos. Por último, Joana Paulin Romanowski, Pura Lúcia Oliver Martins e Romilda Teodora Ens discutem as contribuições de comitê de ética em pesquisa na formação ética do pesquisador em educação. Tomam como eixo epistemológico a concepção de teoria como expressão da prática, entendendo que as relações sociais básicas do modo de produção, em diferentes momentos históricos, manifestam-se no interior das instituições educacionais. 

			Na Parte 3, Educação: inquietações e desafios, a quantidade de textos que a constitui demonstra por si que muitas são as inquietações e desafios que atravessam o campo da educação, nacional e internacionalmente. Desde as que decorrem do tipo de metas que a educação brasileira partilha com outros países, às das políticas públicas, algumas pronunciadas em dispositivos legais, outras, por vezes, não pronunciadas, mas que, por seus efeitos, criam verdades e passam a se constituir em referências importantes para os fazeres dos professores, por exemplo, daqueles que acontecem em sala de aula. Os aparatos técnico-burocráticos encarregados de produzi-las nos contextos escolares são analisados em alguns dos textos desta seção. Entre estes se situam, especialmente, os textos de autoria de Maria Antonia de Souza e de Monica Ribeiro da Silva.

			Entre os demais, cinco analisam criticamente, silenciando ou não, a importância das políticas públicas educacionais para os respectivos objetos de análise, temas como o das dimensões da problemática da pesquisa em Filosofia da Educação, de autoria de Nadja Hermann; das decorrências do conceito filosófico para a educação contemporânea, proposto por Eldon Henrique Mühl; da infância e modernidade, produção em coautoria por João Josué da Silva Filho e Elaine de Paula; cyberformação de professores de matemática, de autoria de Maurício Rosa; gênero e sexualidade, de Ana Maria Colling.

			Outros três textos que compõem esta parte focalizam a educação ambiental. Um discute a pesquisa no campo da educação ambiental, de autoria de Elisabeth Brandão Schimidt, outro analisa a educação ambiental a partir da antropologia, por Isabel Cristina de Moura Carvalho e Rodrigo Toniol, e outro decompõe as educações ambientais desde as pedagogias culturais até os dispositivos artísticos, por Leandro Belinaso Guimarães e Janice Zanco. Completam esta Parte 3 da coletânea dois estudos que focalizam a relação entre a educação e o trabalho, sendo que um deles trata da formação do trabalhador na economia informacional, por Moacir Fernando Viegas, e o último que defende o direito à educação e a experiência de trabalho de jovens e adultos, por Maria Clara Bueno Fischer.

			A autoria desta obra coletiva, que tivemos a responsabilidade de organizar, demonstra o esforço e as tendências de pesquisa e análise de temas que mais têm influenciado a produção acadêmica de pesquisadores da Região Sul do Brasil e reconhecidos na área de Educação por sua importância.
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					11	WITTER, Geraldina P.; SOUZA, Jamili R. S. de. British Psychophysiology Society Annual Meeting (2005): análise da produção. Ciência da Informação, Brasília, DF, v. 36, n. 2, p. 85-91, 2007.

				

			

		

		
			 

		

		
			   

		

	
		
			


			Qual educação? qual pesquisa? Em todos os casos, a história esconde os segredos do presente  

			


			Sandino Hoff

			


			É à boa cortesia dos acadêmicos desse debate a quem dedico um profundo respeito pelos seus trabalhos, que me permitem expor algumas reflexões sobre a pesquisa em História da Educação. O que vou expor marca a relevância da ciência da história e a série de explicações, que vou referindo, e que há de levar a um debate proveitoso sobre a prática investigativa. Por isso, redigi alguns itens cuja substância exporei nas mais breves palavras que souber. Deem-me os leitores a liberdade de reconstituir a educação pelo arreio da história, alimentar nossos espíritos criativos e conversar com o pretérito. Deem-me um tempo para inquirir o que de passado está presente no presente, pois este é o apreço que se tem da história da educação.

			O primeiro item faz uma reflexão crítica sobre os objetos de estudo em História da Educação. O pesquisador dispõe-se a que a realidade, que investiga, narre seu passado, recente ou remoto. Geralmente, há uma história interessante para revelar. A realidade educacional, objeto de seu estudo, é resultado das atividades humanas, planejada e executada à imagem e semelhança dos planos dos homens. Nesse labor de criação, os indivíduos também se modificaram e se transformaram. Isso resultou em âmbitos cada vez maiores e mais amplos de novas potencialidades, de capacidades individuais e de novos conhecimentos. E inclui, também, prontidão para conhecer as leis que regem a sociedade. E mais, o historiador da educação conclui que tal realização humana foi concretizada a partir de uma absoluta necessidade social de seu tempo.

			Na investigação, o uso da abstração científica desvela e torna presente as determinações e relações, os nexos e as conexões do pretérito dos objetos ou dos fatos observados, que a consciência aparente não alcança. A categoria trabalho didático, criada por Alves (2005), capacita o desenvolvimento da pesquisa na tarefa de revelar o “essencial a investigar” (MARX, 1982, p. 235). Utilizando a categoria, este artigo aborda a forma histórica da Escola Moderna, organizada por Ratke e Comenius, que se revela importante para entender a escola contemporânea. Este é o assunto do segundo item.

			O terceiro item lança alguns pontilhões sobre o rio que divide a Escola Moderna e a Escola Nova, analisando documentos pertencentes a grupos escolares do interior de Santa Catarina. A organização do trabalho didático desses grupos escolares revela que as atividades dos homens do passado ainda se encontravam presentes nessas instituições. Refere-se, principalmente, à permanência do método intuitivo, considerado pelos escolanovistas como partícipe da Escola Moderna ou Tradicional. A divisão entre a Escola Moderna e a Escola Nova foi fortemente acentuada pela Pedagogia Progressista. Apresentamos algumas indicações para corroborar com a hipótese de que é tênue o limite entre a Escola Moderna e a Escola Nova.

			


			O passado esconde os segredos do presente

			 O título é uma frase do professor Otávio Ianni que expressa a ideia a transmitir aos pesquisadores da educação, maduros e consolidados, jovens e iniciantes. Nosso ofício é lidar com o pretérito recente ou remoto e com o olhar no porvir. Como pesquisadores, distinguimos o pensamento que se guia pela especulação daquele da ciência da história que se guia pelas ações concretas, realizadas pelo conjunto dos homens.

			Nessa perspectiva, o pensamento considera que as ideias provêm de determinadas e especificamente históricas atividades dos homens. O mundo, o entorno a nós, a realidade, o fato social (objetos de nossa investigação) são produtos da atividade humana, resultados sócio-históricos, objetivações humanas. Trata-se da produção material, cultural e espiritual que os homens, em seu conjunto, realizaram por meio de sua atividade de homens concretos e historicamente determinados.

			A reflexão crítica, realizada pela ciência da história, pode enveredar por uma análise da conexão interna da realidade. Como tal, as ideias que formam os pesquisadores ao tentar compreender a existência real provêm da base material. São formas de pensamento válidas, portanto, objetivas, ajustadas às relações materiais e culturais: “As ideias devem vir grudadas às coisas, pois, provêm da realidade. No entanto, a realidade social é injusta e exploradora. [...] Por ser injusta e conflituosa, produz, também, ideias contraditórias” (HOFF, 2010, p. 181). Assim, tanto a superfície de figura pronta e acabada das relações sociais, quanto as ideias que dela provêm divergem muito, sendo efetivamente o inverso do essencial a investigar ou a transformar.

			Nesse posicionamento, a denominada natureza humana não é uma qualidade que se possui, é, sim, uma qualidade que se adquire mediante a atividade laborativa, cujo resultado forma o conjunto das objetivações humanas. Entendida como a essência humana histórica, não-especulativa, o conjunto das objetivações dos indivíduos não é opaco, mas perceptível. Perceber as ações históricas possibilita encontrar os parâmetros para a teoria de reconstrução do mundo social dos homens e definir a própria transformação dos indivíduos que ocorre nas atividades de reestruturação social. Sob o ponto de vista da educação, trata-se de que os indivíduos, por meio de sua atividade pedagógica, integram-se na atividade reestruturadora da sociedade. Para isso, o educador deve desvelar os traços da história humana, que são perceptíveis porque são realizações do gênero humano, portanto, são criações materiais e culturais para satisfazer as necessidades do estômago e da fantasia.

			É o trabalho humano que produz realidades, coisas, mercadorias, imagens, palavras, metáforas, expressões, símbolos, piadas, parábolas, maledicências e bondades, ou, então, a carteira da sala, o livro, o caderno, o tecido, a lâmpada, a pedalada do jogador e a prática do professor. Digam-me se na sala existe algum objeto material ou cultural que não foi criado pelo homem ou ordenado pelo seu pensamento. Não é mais um mundo de objetos naturais; é um mundo dos objetos humanos. Até as plantas são transformadas geneticamente, isto é, modificadas de acordo com o ordenamento dos homens. A obra do artista, antes, não existia e nada era, agora é um belo quadro de pintura. A subjetividade do artista a objetivou. Isso significa que o mundo, que nós conhecemos e investigamos, é um mundo que resultou da atividade coletiva. Assim, qualquer objeto de pesquisa tem sua história, é preciso que ela seja contada, narrada e analisada. Essa é a magia do pesquisador: busca o “essencial a investigar”, descobrir e desvelar os segredos do presente que o passado esconde.

			O investigador anda favorável à observação, que é o início de tudo. As coisas e os fatos humanos observados são vistos sem microscópio. Mas, a observação não substitui o lugar da análise da pesquisa. Quando muito um lugar privilegiado de onde partir e de ativar o pensamento para buscar o essencial a investigar. Esse inicia com o cérebro humano a se debruçar sobre o observado e a inquiri-lo com o microscópio da abstração científica. É o que faz a investigação baseada na ciência da história. Quando a observação das coisas e dos fatos sociais fala com a abstração científica, é da verdade que estão falando. 

			O pedreiro, que levanta paredes na construção, capta o essencial da atividade humana, quando diz: A minha mão fez o mundo maior! 

			Em mim funciona um forte encanto, quando o poeta profere idêntica ideia: Afundo um pouco o rio com meus sapatos (BARROS, 1999).

			Assim, os indivíduos coletivamente, mediante seu trabalho, modificam o mundo externo, e, ao modificar o entorno material ou cultural, como sujeitos ativos, não somente exteriorizam a sua objetividade, mas, também, produzem seu próprio espírito criador, ampliam seus horizontes, esbarram com dificuldades, bloqueiam seus passos por vezes, abrem espaços outras vezes, transformam, causam dissensões e discussões, animosidades e invejas, alegrias, e, principalmente, modificam o próprio indivíduo, humanizam-no e o universalizam. O indivíduo, mediante seu trabalho, universaliza-se, cria habilidades, destrezas e se exercita nos novos conhecimentos. Cria continuamente, cria até a loucura, inventa e recria um entorno maior que, se não fosse a alienação geral, serviria de usufruto a todos os que pertencem ao gênero humano. 

			Nesse momento, o pesquisador sente que o grande rio da percepção, do entendimento e do conhecimento, encosta nele as suas margens. 

			À medida que trabalhamos, produzimos e ampliamos o mundo com novos objetos humanos, esculpimos o entorno material e cultural à imagem e semelhança do homem. Não é blasfêmia afirmar que os homens são pequenos deuses a criar um mundo à sua imagem e semelhança. Enquanto gênero humano, criamos, recriamos e estamos profundamente arraigados nas condições de trabalho, o que demonstra a força, a elevadíssima determinação que o trabalho tem na constituição das pessoas e de sua subjetividade. O homem que, por meio de sua atividade, produz objetos culturais e materiais, descobre os segredos de muita subjetividade nesses bens criados. Para investigar um objeto, é preciso observá-lo primeiro. Investigá-lo na sua essência somente é possível quando o olho se faz um olho humano e quando o objeto se torna um objeto social. Ao perquirir a realidade nessa perspectiva, o pesquisador consegue ver outras cores, ouvir outros sons, sentir outros gestos que nunca percebeu antes. O mundo é muito mais rico do que parece ou do que aparece a nós. Ianni (1996) ensinou em sala de aula que Portinari fez enormes as mãos dos operários e grandes os pés dos camponeses, porque ele não apenas observou, mas, observou com olho humano.

			A mesa, à que estou sentado, não é apenas uma mercadoria, vendida e comprada pelo preço do dia; não é apenas uma tábua, bem chique, com quatro pés que serve para colocar as mãos, os livros, o caderno o notebook. Ela tem uma história que vai desde a derrubada da árvore até sua confecção final. É preciso revelar o segredo do passado e mostrar a história dessa mercadoria, porque ali aparece o suor dos homens, as qualidades dos trabalhadores, o trabalho pago e não pago, a ciência, a tecnologia e todas as demais determinações que fazem parte constitutiva da história da mesa. Esse é o essencial a investigar. Essas determinações que realmente existem não são visíveis, porque escondem a realidade do trabalho humano que a transformou num produto social. Agora, a mesa é outra no nosso cérebro! A mercadoria na vitrine aparece como produto acabado, com enorme poder sobre os homens; e esconde sua história. É o que consideramos como fetiche. Fetiche é um poder que os homens julgam estar inerente a alguma coisa, a dominar os indivíduos, fetiche é, essencialmente, esconder a história de sua criação e de seu desenvolvimento. Assim, o fetiche do sapato, que está na vitrine, abre-se em poder de preço e de sedução e fecha-se em opacidade sobre os trabalhadores que o criaram. 

			Toda criação humana provém de uma intencionalidade baseada na necessidade social. Para transitar do abstrato para o concreto, ou, da teoria à prática, valho-me de um exemplo de professora, que lecionou numa escola paroquial rural, a lidar com séries multisseriadas na década de 1950. Ela apresenta uma solução prática, criativa, de uma necessidade educacional premente:

			


			Comprei livros, um para cada série, numa livraria da cidade (Livraria Frederico Rech) e o próprio dono, balconista, me garantiu que este material estava sendo usado pelos colégios da cidade. Informei-me a respeito dos valores dos livros que iria adotar, mas tinha certeza que seria um ônus elevado, para os pais, pessoas simples da agricultura. A conselho do balconista, comprei algum material e alguns livros. Vou dizer de uma compra que fiz. Tratava-se de um material para fazer massa. A massa era gelatina. Colocada numa forma (aquelas de fazer pão no forno de lenha), servia como “mimeógrafo”. Escrevia os textos originais num papel adquirido na livraria, que nada mais era que papel carbono em tamanho de papel sulfite e, a seguir, tirava até 20 cópias. A massa era assim preparada: numa forma de pão colocava a gelatina, água quente e vinagre. Quando a massa estava dura, eu colocava com todo cuidado o estêncil carbono para fazer a matriz. Quando a 20ª folha saía apagada, eu reaproveitava a massa para começar novamente as cópias. Fiz planos de aula para cinco séries (MUSEU da Escola e da Infância. Programa de Pós-Graduação em Educação. UTP).

			


			O pesquisador descobre como, em caso de necessidade social, aparecem soluções práticas e úteis. São práticas históricas e permanecem enquanto não se descobrir uma nova força produtiva para substituí-la. Acrescente-se que a massa de gelatina, utilizada como reprodutora de textos, foi o resultado de uma energia posta em prática, determinada pelas condições em que os homens se encontravam. Sendo histórica, foi, também, transitória, logo superada por outras formas. Essa minúscula força produtiva, transitória, ao ser criada, revela, ipso facto, as relações sociais de uma comunidade de pequenos proprietários, desamparados pelos órgãos públicos, que se obrigaram a construir e manter a escola, mobiliá-la, pagar os honorários dos professores, sem dispor de uma caixa escolar para adquirir livros didáticos e material de ensino, ao mesmo tempo em que o grupo escolar, símbolo da modernização, comemorava 60 anos de ensino público no Brasil.

			O historiador da educação deixa o objeto de seu estudo falar, narrar, contar seu passado. Geralmente, há uma história interessante para revelar. Basta pensar que foi feito à imagem e semelhança dos planos dos homens e estes, ao o criarem, também se modificaram e se transformaram. Isso resultou em âmbitos cada vez maiores e mais amplos de novas potencialidades, de propriedades, de capacidades individuais e de novos conhecimentos. E inclui, também, prontidão para conhecer as leis que regem a sociedade. Quando as forças produtivas descobrirem novos objetos de uso, o historiador da educação permite que se saiba o que era de absoluta necessidade social em seu tempo.

			Por meio dessas considerações, justificamos o título de nosso tema: qual educação? Qual pesquisa? Em todos os casos, o passado esconde o segredo do presente, ao pesquisador cabe revelá-lo.

			Descobrimos, também, que o passado sequer é passado. 

			


			O passado sequer é passado

			Qualquer objeto que investigamos é fruto da atividade humana e costuma esconder a sua parte essencial. Digo mais: o passado não é puramente passado; sequer é passado. Ao vinho tinto seco que, ontem à noite, tomamos, foi dado uma gostosa configuração pelo trabalho passado, com variedade de cepas. Foi produzido no passado e está presente no presente. Até aqui, para esclarecer a configuração de minha exposição, procurei dar exemplos com a taça de vinho, com objetos, produtos, mercadorias, seu fetiche, seus segredos. Para esclarecer bem, procurei até um pinheiro derrubado na mata, cujo sonho fora tornar-se uma mesa de conferência. Por isso, permito-me que o vinho entre aqui na taça de sua história escondida. 

			Na investigação, o uso da abstração científica desvela e torna presentes as determinações e relações, os nexos e as conexões do pretérito dos objetos ou dos fatos observados, que a consciência aparente não alcança. Para desvelar os segredos da escola contemporânea, busquei uma categoria dialética, enquanto uma abstração científica, e a encontrei na exposição do professor Gilberto Alves, identificada por ele como trabalho didático, tendo a sua base material, a produção manufatureira. Essa categoria, no plano mais genérico e abstrato, envolve três aspectos: “Ela é, sempre, uma relação educativa que coloca, frente a frente, uma forma histórica de educador, de um lado, e uma forma histórica de educando(s), de outro”. Em outros termos, “uma forma histórica de organização do trabalho didático é o próprio pressuposto consciente da relação educativa correspondente ao seu tempo” (ALVES, 2005, p. 11-12). Cada época produz uma forma histórica de educador e uma forma histórica de estudante.

			O segundo aspecto caracteriza-se assim: A categoria “realiza-se com a mediação de recursos didáticos, envolvendo os procedimentos técnico-pedagógicos do educador, as tecnologias educacionais pertinentes e os conteúdos programados” (ALVES, 2005, p. 12). Cada época produz, igualmente, os recursos didáticos que lhe são pertinentes.

			O terceiro aspecto enuncia que a forma histórica de organização do trabalho didático “implica um espaço físico com características peculiares, onde ocorre” (ALVES, 2005, p. 12). Os três aspectos são necessários à realização de cada forma de organização do trabalho didático. Como tal, a categoria é abrangente e cientificamente abstrata, capaz de entender as ações históricas da educação e de torná-las perceptíveis ao entendimento.

			Utilizando a categoria, abordamos a forma histórica da Escola Moderna, organizada por Ratke e Comenius, que se revela importante para entender a escola contemporânea, pois, o passado sequer é passado. Revelar a Escola Moderna é útil “não só para o conhecimento do presente, mas para a nossa intervenção ativa no processo de transformação das condições atuais” (SAVIANI, 2005, p. 15).

			Encontrei o Professor Alves a ler Comenius. Eu lia Ratke (1571-1635). Este, com 20 anos a mais de idade, aquele, mais universal na sua organização do trabalho didático. Os dois conheciam-se. Evitaram encontros e negaram-se a responder/trocar cartas, com medo de cópias. A primeira vez que li Ratke, tive a convicção de que o bispo morávio havia copiado tudo dele. Mudei logo de opinião porque se tratava de um mesmo paradigma. Um novo paradigma. Tratava-se da escola burguesa, instituída da forma como a encontramos na atualidade.

			Escrevi muito sobre Ratke, sobre suas publicações, suas obras escolares, seus manuais didáticos, sua prisão e, principalmente, sobre sua atividade intensa para instituir a nova arte de ensinar, sob a concepção de Allunterweisung (Instrução de tudo). Produziu muito e fracassou, muitas vezes, na instalação de escolas e de seu método de ensino. A sociedade ainda não estava em condições para erigir a universalização do ensino, motivo de suas lutas, pois, queria que todas as crianças e todos os jovens frequentassem as escolas. Em toda parte repetia a sua bandeira de luta e duas frases fundamentalmente idênticas: “Nenhuma criança sem escola” e ‘Uma educação para todos’.

			O pedagogo alemão produziu temas e práticas educacionais como conquistas definitivas, sempre recriadas e adaptadas às novas situações históricas que os acolheram, expressos nas temáticas, assim enumeradas: educação para todos, ensino público, obrigatório e gratuito, administração pública das escolas, participação da sociedade na educação escolar, economia de tempo e de recursos na aprendizagem, método indutivo de ensino e distribuição gratuita de manuais didáticos para efetivar a nova arte de ensinar.

			Ratke introduziu nos palatinados e nas províncias de língua alemã sua Nova Arte de Ensinar. Foi convidado pelo rei Adolfo e pelo ministro Oxentierna para introduzir seu método na Suécia, mas a Guerra dos Trinta Anos impediu o empreendimento. Descreveu seu “Método” em vários livros. Admoestou os príncipes para o dever, dado por Deus, para construir escolas em toda parte, contratar mestres do ensino, no alcance de que não houvesse mais “nenhuma criança sem escola”. Apresentou uma escola burguesa, não mais baseada no modus parisiensis, mas articulada à produção manufatureira da produção material. A proposta de uma completa divisão do trabalho pode ser resumida: 

			


			Um único professor, com a presença de dezenas de alunos, num mesmo lugar e, utilizando o mesmo instrumento de trabalho, o manual didático, ministrava o mesmo ensino a todos, na mesma hora e ao mesmo tempo. Conforme ele próprio afirmou, o ensino tornava-se mais barato, com menor custo e tempo de aprendizagem. Utilizou, em larga escala, os manuais didáticos que se tornaram as melhores ferramentas do ensino e que permanecem na organização do trabalho didático até hoje (HOFF, 2008, p. 8).

			


			Tem-se aqui a organização do trabalho didático, sob o aspecto da relação educativa de um professor e dezenas de alunos na tarefa da prática pedagógica, sob o aspecto da utilização de determinados recursos de ensino, especificamente, de manuais didáticos, e sob o aspecto de um espaço físico próprio, capaz de proporcionar idêntico ensino a todos os alunos (ALVES, 2005, p. 11-12).

			


			O método intuitivo: o passado está presente no presente

			O pesquisador descobre como em caso de necessidade social aparecem soluções práticas e úteis. São práticas históricas e permanecem enquanto não se descobrir uma nova força produtiva para substituí-la. O método de ensino intuitivo foi um deles. Considerado em sua forma histórica de recurso didático, há que se verificá-lo sob o aspecto de sua determinada relação educativa e no espaço físico em que ocorreu.

			O método indutivo esteve presente no ensino de Ratke, como se pode verificar quando afirma: “Em primeiro lugar a coisa em si mesma; depois, o modo da coisa” (RATKE, 2008, p. 51). Deve-se, recomenda, proceder na diferenciação das localidades, mostrando as coisas próprias que se encontram na cidade ou as coisas típicas que existem na aldeia, como, por exemplo, a Casa do Conselho nas cidades e a casa paroquial nas aldeias. Também podem ser feitas perguntas sobre os muros, túmulos, cercas e taludes nas cidades e nas aldeias. Parte “do conhecido ao desconhecido” (RATKE, 2008, p. 62).

			Ratke inicia o ensino com o observar as coisas, observar para descobrir as formas das coisas. Forma, para Ratke, era no sentido baconiano: a coisa observável e uma certa organização interna da matéria. A observação somente é profícua quando se passa do conhecido para o não assimilado.1 

			O Regulamento de Gotha (1642) segue quase literalmente as orientações escritas por Ratke, como a citação seguinte, que instituiu a divisão do trabalho didático, por meio da seriação e da divisão das matérias: “Também é barato quando os jovens são distinguidos e sempre colocados juntos e em conjunto aprenderem uns com os outros” (DIETRICH; KLINK, 1972, p. 38). 

			Na introdução, o Regulamento de Gotha prescreve que o ensino deve necessariamente proceder da realidade. As coisas a serem ensinadas devem ser previamente observadas. Assim, o preceptor ensina as horas, mostrando a duração de uma hora no relógio, na ampulheta ou no relógio de sol. O relâmpago há de ter seu ensinamento iniciado com a figura do fogo voador, denominado dragão. Ele viaja através do vento, carregando uma cauda de fogo. O mesmo se diz das estrelas cadentes. Em relação ao relâmpago e ao trovão, há que se fazer entender a causa de o raio aparecer antes de se ouvir o estrondo do trovão, apesar de ambos ocorrerem ao mesmo tempo. Isso pode ser experimentado com um tiro de espingarda disparado de longe, não obstante o fogo e o tiro ocorrerem ao mesmo tempo, o fogo é visto logo e o tiro é ouvido somente depois (DIETRICH; KLINK, 1972, p. 87).

			Percebe-se que a arte de ensinar de Ratke (1612) e do Regulamento de Gotha (1642) configura-se a partir do método indutivo, mais tarde denominado método intuitivo ou lição de coisas. Ratke utilizava as coisas e, também, as figuras a serem observadas. Comenius utilizava as figuras das coisas, a orbis pictus (a figura do mundo).

			Para captar as coisas espirituais e temporais, ensina o Regulamento, há um ensino indutivo próprio. Procede-se na mostra de diferenciação das localidades, cidades e aldeias, indicando coisas próprias que se encontram na cidade ou as coisas típicas que existem na aldeia, como por exemplo, a Casa do Conselho nas cidades e a casa paroquial nas aldeias. Também podem ser feitas perguntas sobre os muros, túmulos, cercas e taludes nas cidades e nas aldeias (DIETRICH; KLINK, 1972, p. 89). A orientação do Relatório segue as determinações de Ratke.

			Ratke ensinava: “Tudo deve ser realizado de acordo com a ordem da natureza, cuja realização vai do mais simples e inferior para o mais amplo e mais elevado. Isso significa do conhecido ao desconhecido” (RATKE, 2008, p.62). Quando as crianças aprenderam a fazer e a calcular as figuras no papel, os professores devem dirigir-se às próprias coisas, ou num jardim ou num lugar adequado, e determinar um trecho de 4 cantos alongados e fazer com que os jovens o meçam com uma vara e descrever o cálculo feito.2 

			O método intuitivo, considerado pelos escolanovistas como partícipe da Escola Moderna ou Tradicional, apresentou-se à história da educação, por muitas décadas, passando por Basedow, Pestalozzi, Herbart, Buisson, Calkins, Rui Barbosa e outros (veja SCHELLBAUER, 2003). A relação educativa de professor/aluno ocorria num prédio próprio, centrando-se o ensino no manual didático, nos quadros murais e nos cartazes.

			A Pedagogia Nova, como se sabe, centrou o ensino no aluno. A divisão entre a Escola Moderna e a Escola Nova foi fortemente acentuada pela Pedagogia Progressista. Saviani revela que a Pedagogia Nova não era democrática. Posiciona-a na Escola Tradicional.

			Apresentamos algumas pequenas indicações para corroborar com a hipótese de que é tênue o limite entre a Escola Moderna e a Escola Nova, especificando o argumento com o próprio método intuitivo. Pretendemos lançar pinguelas sobre o rio que divide as duas Escolas, analisando documentos pertencentes a grupos escolares do interior de Santa Catarina. A histórica organização do trabalho didático desses grupos revela que as atividades dos homens do passado ainda se encontravam presentes nessas instituições escolares. 

			Ao examinar os arquivos do G. E. Gustavo Richard, de Campos Novos, SC, encontramos o inspetor regional a insistir com o quadro docente nos seguintes termos: “As aulas sejam muito práticas e intuitivas” (TERMO de Visita do Inspetor, março de 1941), determinação que repercutia nas reuniões dos professores.

			Na Ata de Inspeção de 22 de agosto de 1947, há diversas recomendações que entendemos incidirem com a pedagogia herbartiana. O inspetor recomenda que se verifique “a madureza mental do aluno”; que o professor inicie o ensino com o “objeto de estudo ou, pelo menos, com gravuras do mesmo para que o aluno possa examinar”. Recomenda: antes de entrar no assunto, é preciso despertar o interesse dos alunos para este. O que o aluno aprende é uma experiência que ele adquire e não se pode impor experiência a ninguém. O inspetor conclui: “Só aprende o aluno que quer aprender e este querer só é despertado pelo interesse em uma aula prática, vivida e não apenas assistida pelo aluno”. (ATA de Inspeção de 22 de agosto de 1947). O interesse dos alunos era considerado de vital importância. A diretora do G. E. Gustavo Richard, ao assistir uma aula sobre Conhecimentos Gerais, ministrada por uma professora, avalia: “Gostei muito porque abrangeu um assunto que interessou aos alunos”. (Ata da VI Reunião Geral de agosto de 1948). O texto a seguir faz a apologia do interesse a ser despertado nos alunos:

			


			Na sua conclusão (na apresentação do plano de aula), a professora disse que aprende-se somente aquilo por que lhe interessa e, quando interessada pelo trabalho que executa, fica atenta e, portanto, consegue aprendizagem. Depara-se, então, para o professor um problema assás sério – fazer com que a criança, digo classe, se interesse pelo assunto, isto é, pela aula (ATA da V Reunião Pedagógica, junho de 1948).

			


			Está presente nessa recomendação a preparação das fases de Herbart, o interesse do aluno para viver a experiência e a vontade do educando.

			Sem o interesse despertado no aluno, afirma a diretora do grupo escolar, que presidia a reunião, a professora “estaria semeando em terreno estéril ou batendo em ferro frio”. Conclui dizendo que “é inadmissível uma classe sem interesse; quando na mesma existe realmente, o professor (estará) na sua verdadeira constituição social, moral e pedagógica” (ATA da V Reunião Pedagógica, junho de 1948).

			Herbart, nas palavras de Lourenço Filho (2002, p. 230), “supunha ligar o plano intelectual com o da ação, ou, com o plano da vontade. A esse elemento deu o nome de interesse”. Quando se associa um determinado número de ideias, o poder combinado da massa determina que ideias entrem na consciência. Interesse é, portanto, o poder ativo, residindo no conteúdo da mente que determina quais as ideias e as experiências que receberão atenção e indica os cinco passos de Herbart.

			O plano de aula de uma professora, apresentado à avaliação dos professores em reunião pedagógica, e a posterior aula prática ministrada frente aos colegas, mereceu do inspetor regional a seguinte advertência: “As associações devem vir em separado no plano de acordo com as Instruções do Departamento de Educação”. (ATA da IV Reunião Pedagógica, maio de 1948). Percebe-se que havia uma orientação da Inspetoria Regional, por meio do Departamento de Educação e, assim, tratava-se de uma instrução pública, oficial e determinante para se aplicar o Método Herbartiano. O texto remete a reclamação do senhor Presidente à associação ou ao terceiro passo formal de Herbart que, em síntese, considera o ensino da seguinte forma: o aluno tem a experiência de coisas e acontecimentos que se acumularam na sua mente e, no terceiro passo, deve assimilar a ideia nova, por meio da apercepção das ideias novas pelas antigas, apresentadas nos dois primeiros passos.

			Assim, na Reunião de Junho de 1948, a Ata nº 5, do G. E. Gustavo Richard, refere-se a uma aula de Geografia (Bacia Amazônica), ministrada pela professora e assistida pela diretora e pelos professores. 

			


			Em seguida, a professora Ema apresentou seu plano de aula e ministrou a aula sobre Bacias Fluviais do Brasil para as crianças na presença dos colegas professores. O Sr. Diretor fez a crítica: Ao falar sobre o rio Amazonas, não aproveitou o interesse da classe para explicação, ao citar as palavras maré, porto fluvial, que houve abundância de assuntos ministrados (ATA da V Reunião Pedagógica, junho de 1948).

			


			A observação da diretora tem o formato de quem sugere uma associação de circunstâncias, ou seja, a vivificação por meio de uma série que a professora poderia ter desencadeado em conversação com os alunos. Em outros termos, tratava-se de ligar o plano intelectual com o da ação, com o plano da vontade.

			A dificuldade dos professores não consistia em iniciar o ensino fazendo a criança observar as coisas, mas em fazer a associação dos objetos observados, no intuito de o espírito da criança associar o nome às coisas, perceber, refletir, julgar; em suma, fazer abstrações.

			A presença de Herbart no G. E. Gustavo Richard completa-se com a pedagogia de Decroly, mediante os Centros de Interesse. Não tendo deixado uma obra sobre sua pedagogia, é posicionado por Lourenço Filho (2002, p. 282) como “um sistema de transição entre a escola tradicional e a escola renovada”. Outros pedagogos tratam Decroly no capítulo dos métodos intuitivos. Uma ação concreta qualquer, suscitada por circunstâncias ocasionais (episódio individual ou de importância geral, visita etc) é aproveitada pelo mestre que a explora para fazer dela um Centro de Interesse. 

			A diretora lamentou o desaparecimento desses centros, argumentando que, “com a desculpa de não poder pendurá-los na parede, muitas professoras deixaram de utilizar esse importante meio para melhorar a aprendizagem”. Ficou estabelecida, para os meses de setembro e outubro, a confecção de material para os Centros de Interesse para qualquer assunto e qualquer matéria, a fim de “transformar a escola de ouvir para a escola de fazer, mas para isso será necessário abundante material didático”. E mais disse a diretora: “Todo mestre deve deixar um pouco de lado o método expositivo e passar a ministrar as aulas com participação ativa dos alunos, para um resultado satisfatório” (ATA da 7ª Reunião Pedagógica, setembro de 1964).

			Na mesma ata foi apresentado um exemplo de Centro de Interesse, focado no Café, para o terceiro ano. A avaliação dos colegas: a apresentação foi realizada com muita arte e gosto e com bons resultados. Um outro exemplo foi identificado: A árvore: “As professoras apresentaram como material didático uma pequena árvore com suas várias partes: caule, flores, fruto, folhas. Motivação bastante real despertando nas crianças maior curiosidade” (ATA da 6ª Reunião, agosto de 1964).

			A apresentação dos comunicados e dos planos de aula e a posterior aula prática ministrada pelo professor foram substituídas na segunda metade do ano de 1964, no G. E. Gustavo Richard, “por Círculos de Estudos, realizados semanalmente por atividades didáticas” (ATA da 6ª Reunião, agosto de 1964). 

			Desvela-se aqui o segredo do presente: o método intuitivo, considerado pretérito e característico da Pedagogia Moderna, continuava presente no período de vigência da Escola Nova. Tratava-se de uma necessidade social que a investigação explicita, permitindo ampliar os âmbitos de novas potencialidades, propriedades, capacidades e novos conhecimentos.

			A possibilidade de intervenção ativa no processo de transformação das condições atuais buscará demonstrar quais métodos de ensino, utilizados no passado, ainda estão presentes na prática pedagógica atual. Poder-se-ia passar, também, pelos métodos de ensino do PABAEE, presentes nos documentos do Grupo Escolar Elpídio Barbosa (1961-1971), de Friburgo, SC, que preservaram aspectos da Pedagogia Moderna e da Pedagogia Nova e apontavam para o ensino tecnicista da época de 1970.

			


			Conclusão

			Os homens nunca renunciam àquilo que já adquiriram, mesmo quando renunciam às formas sociais sob as quais adquiriram determinadas forças produtivas. 

			Construímos algumas passagens sobre o rio que faz o limite entre a Escola Moderna e a Pedagogia Nova. Para tal, pressupusemos permanências do Método Intuitivo de Ensino durante o período de vigência escolar da Pedagogia Nova. O tema apenas abriga uma pequena amostra de documentos, pois, baseou-se apenas em dois grupos escolares do interior catarinense. Os documentos das escolas normais e dos grupos escolares, localizados no interior dos estados sulinos poderão fornecer material útil para novos estudos. Dizemos isso, porque constatamos, apenas de forma empírica, que os últimos encontros científicos da região sul – Histedbr, em Ponta Grossa, (2007), ANPEd-Sul em Santa Maria (2006) e em Itajaí (2008) - mostraram um aumento significativo de trabalhos que investigaram documentos de instituições escolares do interior dos estados sulinos, posto que os locais, em que se realizaram os eventos, atraíram mais os pesquisadores do próprio lugar.

			Deixemos, também, algumas questões ao pesquisador da História da Educação, quando ele for perquirir o pretérito educacional. 

			Vejamos a posição da Pedagogia Nova. A tese dos pioneiros prefere abranger um recorte temporal de curta duração. No entanto, “joga” a Pedagogia Moderna ou Tradicional num período de longa duração, o que significa um desconforto para a tese.

			Sabemos, também, que as poucas fontes levantadas em grupos escolares do interior brasileiro não são suficientes para tirar uma conclusão. Entretanto, pergunta-se: ali, não haveria indicações para uma possível revisitação de alguns temas da história da educação?

			Investiga-se a escola produzida pelas diversas gerações, em sua organização do trabalho pedagógico que implica uma relação educativa a colocar, frente a frente, uma forma histórica de educando e uma forma histórica de educador; com a mediação de recursos didáticos para transmitir o conhecimento, produzida em cada época; e um espaço físico com características peculiares, que ocorre sob formas históricas diferentes (ALVES, 2005, p. 12). A categoria do trabalho didático, sob estes aspectos, dá conta de se perceber determinadas e especificamente históricas ações dos homens. Traz, outrossim, novas luminosidades na escuridão da qual buscamos tirar a cada dia a história da educação.

			A categoria também explicita que a Escola Moderna produziu uma estrutura e uma organização do trabalho didático equivalente ao que se produz na atualidade: A relação educativa da pedagogia moderna e na da escola atual permanece o trabalho didático, assim organizado: um professor com numerosos alunos, ensinando idêntico conteúdo, em seriação e divisão em unidades; e determinados instrumentos de trabalho: o uso de manuais didáticos que orientam todo o trabalho docente, num espaço físico onde ocorre o ensino. Essa organização do trabalho didático produziu adaptações que fornecem o material do ofício do pesquisador em história da educação, mas, questiona-se: houve rupturas? Ou a ruptura ocorrerá quando a organização da Educação Moderna, que se perpetua na atualidade, deixar de existir e for substituída?

			Aos pesquisadores da educação cabe experimentar sempre mais o gozo de criar; revelar o fundo oculto e o fim do oculto; ir ao fundo da escuridão para atingi-la com clareza. Além dessa incumbência, cabe-lhes, também, inquirir o singular, torturá-lo até confessar sua ligação com a totalidade, com o universal. E nos relatórios de pesquisa, o pesquisador, se quiser, pode esconder-se “por trás das palavras para mostrar-se” (BARROS, 1999, p. 17).
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			Currículo e escola como objeto de estudo: Panorama sobre a produção científica do grupo de trabalho de educação especial da anped-sul  

			


			Geovana Mendonça Lunardi Mendes

			


			Noventa por cento do que escrevo é invenção.

			Só dez por cento é mentira.

			Manoel de Barros

			


			Exórdio

			No reino da verdade, objetividade e neutralidade que é a Academia, optei por começar este artigo com a provocadora poesia de Manoel de Barros. Explico ao leitor tal escolha: trata-se de um texto que, para além de todo o labor científico presente em sua consecução, exprime um ponto de vista extremamente autoral. 

			Significa dizer que outro autor, diante da empiria aqui utilizada, escolheria e encontraria outros caminhos. Outras análises. A mim couberam estas invenções.

			


			O texto e seus caminhos

			Quando convidada para assumir a Coordenação do Grupo de Trabalho(GT) em Educação Especial da ANPEd-Sul, para a reunião regional de 2010, um dos nossos desafios seria o de discutir a produção científica do GT, tendo por foco a temática central do Evento, Pesquisa, Formação e Ética. Aceitamos esse desafio e organizamos uma sessão especial para ser apresentada no GT intitulada: “Pesquisa e formação na Educação Especial: Contribuições da Teoria Crítica e análise sobre a produção do GT”.  

			Este texto é decorrência da apresentação preparada para essa mesa, obviamente com inserção das reflexões constituídas pelo debate acadêmico, e debruça-se especificamente sobre a última parte do título da sessão: “análise sobre a produção do GT”.

			Análises sobre produção científica das áreas acadêmicas tem sido um recorrente esforço realizado pelos pesquisadores. Além do óbvio estado da arte, dialogar com a produção dos seus pares possibilita conhecer os focos temáticos, os flancos ainda a serem cobertos e, em certa medida, traçar panoramas que possam auxiliar em novas trajetórias.

			Seja no campo do Currículo, ou da Educação Especial, trabalhos como o de Veiga-Neto e Macedo (2007), Bueno (2008) e Baptista (2003) utilizam-se dessa estratégia, trazendo importantes contribuições para a análise dos objetos a que se dedicam. Tal estratégia ajuda a analisar trabalhos acadêmicos, produção científica, políticas e outros documentos.

			Também me utilizando de experiências analíticas anteriores (LUNARDI-MENDES, 2009), debrucei-me sobre a produção científica apresentada ao GT para a reunião de 2010, objetivando encontrar tendências, focos e ambivalências.

			Nesse perscrutar, optei por escolher um caminho metodológico e analítico pouco usual e desse modo, para apresentá-lo, organizei o presente texto fazendo duas ressalvas, duas problematizações e por fim algumas impertinências. 

			


			Primeira ressalva

			Refere-se ao lugar de que falo. Ainda que com uma trajetória construída na Educação Especial, realizei um esforço para fazer uma análise outsider. Isso significa que optei por dialogar pouco com as questões próprias da área e me ocupei de entender como o campo da produção científica da Educação Especial vê e representa objetos comuns a outros campos, no caso deste texto, as enunciações sobre Escola e Currículo.

			Nos últimos anos tenho centrado meus estudos no campo dos Estudos Curriculares e, desse modo, autorizo-me a dizer que realizei uma leitura “curricular” sobre a produção apresentada ao GT, focalizando, conforme já anunciado, em dois objetos: as enunciações sobre Escola e Currículo nos estudos da área de Educação Especial.

			


			Segunda ressalva

			Diz respeito ao destaque feito no título deste artigo e a estratégia metodológica utilizada para a análise do material. Como expresso no título, este trabalho trata de uma análise panorâmica sobre uma produção circunscrita: a reunião regional de 2010.

			Tal ressalva faz-se importante, porque ainda que análises desse tipo nos permitam generalizações, de partida tenho consciência do seu caráter restrito. Isso significa dizer que, ainda que tenha encontrado pertinências entre as análises aqui feitas e outras de caráter nacional, trata-se de um voo panorâmico sobre um recorte muito específico. Tal especificidade me fez decidir por um diferente caminho metodológico. 

			Inicialmente, empreendi um esforço de analisar detidamente os resumos dos textos aprovados, construindo algumas categorias. Ainda que esse esforço metodológico seja sempre apreciável, ao organizá-lo decidi abandonar esse processo analítico e me dedicar não somente a realizar um panorama, mas sim trazer problematizações. 

			Desse modo, ainda que o panorama tenha sido o caminho para as problematizações, é sobre estas que o “fôlego” deste trabalho se detém.

			Então, sumariamente, a produção apresentada ao GT de Educação Especial, pode ser assim descrita: foram submetidos 77 trabalhos para avaliação do GT. Tal produção não se circunscrevia apenas a produção da Região Sul, ainda que a reunião seja regional. Foram recebidos trabalhos das Regiões Sudeste, Centro-Oeste e Nordeste.

			Após o processo de avaliação, foram aprovados 32 trabalhos. As análises aqui realizadas detiveram-se sobre essa produção. 

			


			Problematização 1 – Como a escola aparece em nossos estudos?

			Daniel Pennac (2009) escreveu um romance que virou best-seller na Europa, nomeado Mágoas da Escola. François Bégaudeau (2009), outro francês, já tinha conseguido sucesso semelhante com o seu livro Entre os Muros da Escola e depois com o filme homônimo. Esses são apenas alguns exemplos dos vários textos que têm sido produzidos para publicizar para a sociedade comum o que se chama de “crise da escola”. A propagada “crise” nos últimos tempos, não tem sido objeto apenas de estudiosos da educação, mas cada vez mais os próprios sujeitos que vivem a escola, professores e alunos têm feito de seu contexto matéria-prima para partilhar suas experiências.

			Esse aparente destaque social para a escola, presente na mídia, no cinema e nas produções literárias, coadunam com um “enxarcamento” de produções também no campo científico. Muito se produziu, investigou e teorizou sobre a escola na área da Educação.

			Tantos estudos geraram a imprecisão do termo. A palavra escola tornou-se uma categoria genérica e universal. A tradição da Escola Moderna, com todas as suas características torna-se uma expressão atemporal. Parece que independente do contexto, as escolas são sempre a mesma por isso a imposição do uso da palavra no singular e a representação partilhada no senso comum e presente no “inconsciente coletivo”.

			Faço esse destaque porque, na produção científica, tal situação gerou uma “falsa” produção sobre a escola. Muito se fala, muito se cita, mas de fato poucos são os estudos que adentram no universo escolar para tentar compreendê-lo e explicá-lo.1

			Ao me debruçar sobre a produção submetida ao GT de Educação Especial com as seguintes perguntas: Como a escola aparece em nossos estudos? De que escola nós falamos?, encontrei uma situação parecida com a descrita acima. Dos 32 trabalhos analisados em 11 trabalhos, a preocupação e a presença da escola eram destacadas. Interrogando sobre de que escolas falavam, foi possível identificar duas enunciações:

			− a escola é focalizada como o lugar em que se operam as políticas educacionais, em especial no caso do GT, as políticas de inclusão escolar. É o espaço de implementação e também de construção de políticas;

			− é vista também como, obviamente, lugar das práticas. 

			No entanto, salta aos olhos, nesses trabalhos, que ao se referir à escola a preocupação concentra-se na organização do trabalho educativo. Fala-se de como a chamada “escola inclusiva” está tentando organizar seus espaços, reordenar o papel dos sujeitos, suas funções etc.

			É expressiva, nessa reunião, a quantidade de trabalhos sobre a escola inclusiva: desde as políticas às práticas. No entanto, sobressai o foco no ordenamento: como estamos fazendo e de que modo está acontecendo esse processo.

			Veiga-Neto (2008), num belo insigth sobre a proclamada crise da escola, utiliza-se dos estudos de Giddens para destacar que  a escola é um “não lugar”, um lugar de passagem, ou um entrelugar tão comum em tempos pós-modernos. É um lugar de trânsito, em que diferentes práticas se unem e confluem.

			Talvez, por isso, essa permanente sensação de crise. Ainda que pense modernamente, entendo que em muitos estudos ela tem assumido esse espaço de não lugar. Ou seja, ao não assumirmos que a escola tem características próprias e sui generis para realizar suas práticas, roubamos sua especificidade.

			Hodiernamente, tal situação tem se intensificado pela fragilização do trabalho escolar com o conhecimento (SAMPAIO, 1998; LUNARDI-MENDES, 2005). Do que se ocupa efetivamente a escola atual? Qual sua função? A que se dedica?

			Tais perguntas tornam-se pertinentes porque a escola tem deixado de ocupar-se do trabalho com o conhecimento escolar e passado a ocupar outras funções, como guarda, tutela, cuidado. Essa modificação na função é vivenciada por todos, alunos e professores. Há um “mal-estar”, no espaço escolar, acalentado pelo descompasso entre o imaginário da função pedagógica presente na cabeça dos professores, a realidade e necessidades prementes dos alunos e a expectativa dos pais.

			Essa problemática gera uma indefinição nesse espaço e em suas práticas. E a imprecisão é alimentada pelo conjunto volumoso de reformas, que tem privilegiado a escola para sua realização.

			No entanto, os estudiosos da área do Currículo, que se ocupam de temas como Reforma Curricular, há muito apontam para a necessidade de entendermos as especificidades da escola.

			Tyacke e Tobin (1994), ao descreverem a estrutura comum presente em quase todas as escolas, denominam tais características de “gramática do ensino”. Ao chamar a atenção para a presença constante de ciclos de reforma na história atual da educação escolar, destacam: “a menos que os reformadores comecem a lidar com a “gramática do ensino” histórico, seus esforços para dar inicio a uma mudança curricular serão sempre frustrados” (TYACKE; TOBIN, 1994, p. 453).

			Conforme afirma Forquin (1993), temos na escola um tipo particular de socialização. A escola estabelece uma relação diferente com a cultura, na medida em que ao mesmo tempo em que cumpre essa função socializadora, não transmite uma cultura, mas uma parte, um recorte dela. Desse modo, nesse recorte não são transmitidos só aquilo que é designado, mas uma série de sentimentos e significações, criando também outra forma de comunicar aquilo que foi escolhido. Por isso, o autor utiliza a ideia da bricolagem para destacar a relação entre escola e cultura.

			Para ele, a escola constitui em seu fazer, por meio da transposição didática entre outros elementos,2 uma espécie de cultura sui generis, dotada de uma dinâmica própria que extrapolam os limites da escola, levando as marcas dessa organização para outros espaços que não o escolar.

			Assim como na Idade Média, o pensamento Escolástico formou determinados hábitos, na Idade Moderna, a cultura escolar também trouxe suas marcas para os nossos dias. Esta cultura, como um conjunto de hábitos, saberes, critérios e sistemas de valores típicos da vida escolar, não pode ser vista somente como reflexo da cultura dominante, ela é fruto do conflito estabelecido entre a escola e o contexto em que se situa.

			Como destaca Forquin (1993, p. 17), 

			


			reconhecer esta especificidade da cultura escolar não equivale pois a separar os sistemas de pensamento subjacentes aos sistema de ensino (Bordieu,1967) dos outros dispositivos cognitivos e simbólicos que estão em ação no campo social, mas leva a colocar ênfase na complexidade das relações entre escola e cultura e na impossibilidade de ver naquela o simples veículo ou reflexo de uma cultura posta como uma entidade una e indivisa. 

			


			Dito de outro modo, a escola, nas suas práticas cotidianas, organiza um fazer que não é mera reprodução cultural, há ali um tipo de socialização que é próprio dela, mas que ao mesmo tempo tem relação direta como o contexto cultural no qual ela está imbricada. A escola forja-se na cultura, e ao forjar-se origina um tipo específico de cultura.

			Diferentemente de Forquin, mas também influenciado pelos estudos culturais, Perez Gómez (1998) tenta trazer algumas contribuições para o estudo da escola, e mesmo não utilizando o termo cultura escolar diz entender esta como um entrecruzamento de diferentes culturas sendo cultura, “el conjunto de significados, expectativas y comportamientos compartidos por un determinado grupo soical, que facilitan y ordenan, limitan y potencian, los intercambios sociales y colectivas dentro de un marco espacial y temporal determinado” (PEREZ GÓMES, 1998, p. 17).

			Movido por essa ideia de cruzamento, o autor aponta que a escola produz em suas práticas diferentes tipos de cultura, que seriam a cultura crítica originada das disciplinas acadêmicas refletidas no currículo, cultura social, caracterizada pelo entorno social, cultura institucional, presente no fazer da instituição, e a cultura experencial, presente na experiência dos alunos.

			Percebe-se que, mesmo utilizando-se de outra lógica, o autor parece apontar para o mesmo caminho de Forquin, defendendo a ideia de que na escola contemporânea se realiza um tipo característico de fazer que dá origem a um tipo específico de cultura.

			Parece-me que, para o conceito de cultura, Viñao Frago é o que apresenta o conceito mais burilado: “La cultura escolar es vista como un conjunto de teorías, principios o criterios, normas y práticas sedimentadas a lo largo del tiempo en el seno de las instituciones educativas” (1998, p. 1680). O autor também aponta uma divisão dessa cultura em diferente núcleos, acadêmica, discurso, atores, institucionais e práticas, para guiar as nossas formas de investigação desse espaço.

			Para Viñao Frago (1998, p. 179),

			


			el nucleo de la cultura escolar lo constitueyen un conjunto de práticas o pautas de comportamiento com un cierto grado de consolidación institucional [...] Se trata, en definitiva, de modos de actuar que sedimentados a lo largo del tiempo, son adoptados e interiorizados de un modo automático, no reflexivo, por profesores e alunnos. 

			


			Portanto, estudar a escola nessa perspectiva é extremamente rico e instigante, pois parece-me que  a estudamos enquanto objeto vivo e cheio de conflitos. Viñao Frago (1998, p. 182) aponta também que uma das contribuições dos estudos culturais da escola é possibilitar a busca de fonte de dados até então não valorizadas, como os livros e cadernos escolares, diários e apontamentos de professores e alunos entre outras.

			Mas a mudança não é só de fontes,  Pérez Gómez (2001, p. 16) afirma que

			


			o enfoque cultural não supõe uma simples mudança de denominações, mas de perspectiva. A análise do que realmente acontece na escola e dos efeitos que tem nos pensamentos, nos sentimentos e nas condutas dos estudantes requer descer ao intercâmbios subterrâneos de significados que se produzem nos momentos e nas situações mais diversas e inadvertidas da vida cotidiana da escola.

			


			A partir da análise dos resumos, podemos deprender que os estudos apresentados no GT não tomam como objeto a prática das escolas no seu trabalho com o conhecimento, mas sim focalizam sua estrutura organizativa e gerencial.

			Tal situação pode ser decorrência do próprio excesso de mandatos (NÓVOA apud AFONSO, 2010), do qual a escola atual é refém e as políticas de Educação Inclusiva têm significativamente contribuído.

			No entanto, como principal preocupação, podemos destacar que essa ênfase nos estudos centrada nos aspectos organizacionais da escola, sem priorizar o trabalho pedagógico de sala de aula e dos serviços especializados da Educação Especial, pode nos indicar ao tipo de inserção escolar que está se construindo para os alunos com deficiência.

			Entendemos que a defesa pela escola inclusiva está articulada à defesa do acesso e da universalização de uma Educação Básica de qualidade para a maioria da população, incluindo os sujeitos com deficiência, que históricamente foram alijados desse processo.

			Por essa lógica, torna-se premente em nossos estudos a defesa de uma escola que de fato priorize o trabalho com o conhecimento escolar, como forma de possibilitar o que Young (2008) chama de acesso ao “conhecimento poderoso”.

			Abrir mão disso é cair na armadilha de defesa de uma escola inclusiva como espaço de socialização escolar, coisa que há muito temos negado na Educação Especial.

			Como afirma Goodson (2008, p. 39) 

			


			De um modo geral, o que estou querendo dizer com isso, é que a escolha do momento da mudança curricular deve ser feito cuidadosamente. Essa é uma lição primária das histórias da educação. Atualmente, essa escolha do momento para as iniciativas de mudança é extremamente problemática devido às forças globais que já consideramos. É bem possível que, nos tempos atuais, as forças progressistas devessem estar a favor da conservação educacional e não a favor da mudança.

			


			O alerta de Goodson nos faz ver que às vezes necessitamos interrogar melhor as reformas que se propõem resolver os problemas da escola, modificando também o seu papel. No caso das propostas de inclusão, por seu caráter ideológico, muitas vezes questioná-la torna-se difícil, mas é um exercício extremamente necessário.

			


			Problematização 2 – O que chamamos de currículo?

			Quando interrogamos a produção do GT sobre o que é currículo, encontramos um quadro semelhante ao identificado com relação ao conceito de escola.

			Treze trabalhos expressavam preocupações ou citavam o currículo como um aspecto a ser observado no estudo a que se propunham, no entanto, ao fazermos a exegese do conceito identificamos alguns aspectos que parecem decorrer de características do próprio campo dos estudos curriculares.

			Uma delas diz respeito ao conceito: o que é currículo? Em todos os trabalhos identificamos diferentes sentidos para o termo, às vezes o currículo como plano pedagógico, outras como disciplina, e ainda como organização do trabalho de escola.

			Ocorre que atualmente dentro do próprio campo vivemos uma espécie de “esgarçamento” do conceito: tudo é currículo. Parece que o termo foi ganhando fôlego e deixou de ser apenas mais um dispositivo educativo envolvido com a constituição e o exercício da cultura escolar para ser elevado à categoria de artefato central da escolarização. Em decorrência disso, segundo Moreira e Macedo (2002), a palavra currículo sofreu tantas flexibilizações que passou a ser utilizada para “denotar todo e qualquer fenômeno educacional”.3 Dito de outro modo, tornou-se difícil, nos dias de hoje, não encontrar o termo currículo em qualquer texto que fale sobre a  educação. 

			Além disso, Sossai, Lunardi-Mendes, Pacheco (2009) destacam que o momento atual, marcado pelos fluxos globalizantes, tem trazido ainda mais essas características para os estudos curriculares.

			A globalização parece ser a musa dos estudos curriculares contemporâneos. Aparentemente, é um fenômeno social capaz de impulsionar, e ao mesmo tempo justificar, quase tudo o que acomete o mundo contemporâneo: catástrofes ambientais a miserabilidade em países economicamente periféricos, o desemprego, a crise financeira, a expansão da gripe suína... enfim, tudo parece ser obra dos tentáculos da globalização. E como não poderia deixar de ser, essa intensificação em escala planetária dos fluxos de pessoas, de mercadorias, de informações, de ideias e de imagens, parece seduzir os profissionais que se dedicam a invenção do campo curricular enquanto lócus epistemológico.

			Se até pouco tempo era comum encontrarmos em análises curriculares a repetição de sobrenomes de autores e epítetos que nos garantiam um trânsito confortável (mesmo que o itinerário a ser percorrido fossem construções conceituais de difícil entendimento), hoje esta questão já não é mais uma certeza comum. Currículos oficiais, nacionais, hegemônicos, produtivistas, fortes e outros tinham seus entraves pedagógicos denunciados por teóricos que defendiam a instauração e o desenvolvimento de currículos multiculturais, híbridos, emancipatórios, interdisciplinares, além dos que vinham a reboque. Nesse deslocamento do entendimento do currículo como algo resumido a um corpus educativo operacional, movimentado apenas pelo processo de seleção-desenvolvimento de conteúdos, para o da crítica da esfera pública, acreditava-se que seria desencadeado um processo de transformação do modelo ocidental de escolarização, impactando principalmente suas estratégias basilares: a arregimentação de tempos e espaços, as relações hierárquicas entre os sujeitos da educação e as tentativas de disciplinação de corpos, mentes, comportamentos e do conhecimento científico.

			No Brasil, sobretudo a partir da última década, com o aumento do número de pesquisas acadêmicas que, mesmo antes de se enfrentarem com seus objetos de investigações, já estão prefixadas por um pós-alguma-coisa, tornou-se evidente a circulação de jargões curriculares, no mínimo, carnavalescos:4 “currículos nômades”,5 “currículos agonísticos”,6 “currículos endereçados”,7 “currículos sustentáveis”,8 “currículos como fetiche”9 e tantos outros, alguns deles disfarçando o regozijo com os produtos oferecidos pela escola moderna têm sido difundidos em estudos que levaram a cabo a máxima de que um alargamento conceitual do termo currículo seria fundamental para sua própria compreensão e inserção no mundo contemporâneo.

			Nesta espécie de guinada adjetiva dos estudos curriculares, delatada no emprego de alcunhas, no mínimo, espetacularizadas, o termo currículo foi metamorfoseado e em tempos em que tudo é – ou melhor, tudo passou a ser – currículo, a esfera pública tem sido incessantemente abduzida como criação e criatura curricular. Para além dos muros escolares, os fenômenos sociais tornaram-se um campo fértil para curricularizações que se esforçam por desmanchar no ar tudo o que era sólido. Numa mélange de conceitos e teorias, tem sido possível “desvelar” o endereçamento curricular de um filme hollywoodiano, a curricularidade de políticas econômicas internacionais, de vitrines de shoppings, de brinquedos produzidos por indústrias transnacionais, de marcas de roupas, de telenovelas, de softwares educativos, de ambientes virtuais na internet, de estratégias socioambientais que visam à sustentabilidade planetária...10

			Matrizes pós-críticas, pós-estruturalistas, pós-modernas, pós-colonialistas, pós-marxistas são incessantemente utilizadas na geração de mapas conceituais que orientam uma infinidade de discursos sobre currículo. Refletindo nessa direção, Alfredo Veiga-Neto e Elizabeth Fernandes de Macedo (2007) fizeram um apanhado, “mais ou menos sistemático”, das expressões repetidamente utilizadas por pesquisadores brasileiros para dar sentido ao termo currículo (“moderno, modernidade, pós-moderno etc.”). Segundo eles, no esforço de engatilhar significados curriculares, alguns desses estudiosos têm recorrido a referenciais epistemológicos cheios de pós na intenção de dar conta de um esforço incomensurável: “explicitar uma articulação entre teoria e empiria” (VEIGA-NETO; MACEDO, 2007, p.5).11

			Num contexto em que a única certeza é a de que vivemos tempos de incertezas, vários significantes envolvidos com a produção de entendimentos curriculares foram, supostamente, contaminados por “antigos sentidos que se torna[ou] necessário recriá-los em múltiplas formas – hífens, palavras compostas por aglutinações, aspas, itálicos, barras” (VEIGA-NETO, 2002, p. 12). Assim, diante de uma miscelânea de posturas e entendimentos curriculares, não resta dúvida que as preocupações expressas em 1918 no livro The Curriculum, de Bobbitt com a eficiência curricular (referenciadas em princípios de administração científica defendidos, em 1911, por Frederic Taylor e reeditadas por Ralph Tyler, em 1949, com a publicação do livro Basic Principles of Curriculum and Instruction) foram corroídos pela ação do tempo e deixaram de satisfazer intelectuais que se alimentam e são alimentados a base de pós.12 

			Para além disto, discussões que antes eram lugares comuns aos estudos curriculares – análises sobre propostas oficiais/nacionais de educação, questionamentos sobre enfrentamentos pedagógicos escolares, análises de recursos didático-pedagógicos e indagações sobre os ofícios de professores e de alunos (só para citar algumas), são consideradas insuficientes diante das complexidades ensejadas pela globalização.

			Sobretudo a partir da década de 1970, o vocábulo globalização (ou globalizações, como preferem alguns13) passou por um movimento intenso de redefinição e dilatação conceitual. Um dos primeiros intelectuais brasileiros a se dedicar ao mapeamento das teorias sobre esse fenômeno foi o cientista social Octávio Ianni. Revisitando algumas publicações amplamente conhecidas por discutirem a emergência de uma “era global”, Ianni percebeu que a apropriação acadêmica da globalização difundiu-se por intermédio de figuras de linguagem. Metáforas como aldeia global, fábrica global, cidade global, ocidentalização do mundo, fim da geografia, shopping center global, Disneylândia global etc., denunciavam, de acordo com o autor, a configuração de uma verdadeira globalização da globalização, sentida como próxima, onipresente e transfiguradora dos referenciais de tempo e espaço.14

			Mais recentemente, termos como trânsitos, cruzamentos, mestiçagens e hibridações são insistentemente evocados para traduzir sensações culturais globais que se configuram, de acordo com o sociólogo sueco Ulf Hannerz (1994, p. 251), “através de um aumento cada vez mais intenso do entrelaçamento de culturas locais diversificadas e [...] do desenvolvimento de culturas sem um apoio nítido em nenhum território específico”. Conforme o autor, na contemporaneidade, as relações culturais tornaram-se complexas o suficiente para escapar da dicotomia local-global e refutar percepções reducionistas que primam pela homogeneização de sistemas de significados e de expressões sociais.

			Diante das tensões entre o que é considerado local e o que é imaginado como global (se é que é possível fazer tal separação), é preciso lembrar o alerta de Stuart Hall (2001, p. 81) sobre a necessidade de não pensarmos “no global como ‘substituindo’ o local”, já que ambos se interpenetram e negociam articulações entre si. Ou seja, “a globalização não parece estar produzindo nem o triunfo do ‘global’ nem a persistência, em sua velha forma nacionalista, do ‘local’” (HALL, 2001, p. 97), o que há é um rearranjo de fluxos responsáveis pela caracterização de um tempo presente globalizado, contraditório e heterogêneo. 

			De acordo com o antropólogo indiano Arjun Appadurai (1994), os fluxos são as estruturas elementares dos processos disjuntivos da cultura global contemporânea. Culturais, econômicos, políticos, de conhecimentos, de tecnologias, de pessoas, de mercadorias... Formas fluídas, flexíveis, leves e líquidas como daria a pensar o sociólogo polonês Zygmunt Bauman (2001). Enzimas que catalisam paisagens sociais multiformes, desiguais e descentradas, isto é, gradiente de concentração de “mundos múltiplos constituídos pelas imaginações historicamente situadas das pessoas e dos grupos disseminados pelo mundo inteiro” (APPADURAI, 1994, p. 313). São eles que, segundo Appadurai (1994, p. 312), transformam a economia cultural mundial em uma “ordem disjuntiva, superposta e complexa, que não pode mais ser interpretada em termos dos modelos de centro e periferia existentes (mesmo aqueles que poderiam responder por múltiplos centros e periferias)”.

			Ao atravessarem investigações em currículo, tais discussões parecem reverberar em constructos curriculares que, cada vez mais, esgarçam o campo e evidenciam uma suposta necessidade de superação do entendimento do currículo como algo limitado ao processo de escolha e desenvolvimento de conteúdos. A (re)localização do campo no terreno da crítica à esfera pública, entrelaçada a nostalgia de estudos que enxergam na volta “as origens” – mesmo que, como diria David Hamilton (2000; 1992), a origem pareça ter sido “lugar nenhum” – um reencontro do campo com a dimensão do possível, envolve-se com especificidades de um mesmo mecanismo epistemológico: o desencaixe e as tentativas de reencaixe do currículo e do campo curricular no globalizado mundo contemporâneo.

			Ao contrário dos que afirmam que esta efervescência curricular é sinal de uma crise do campo, acreditamos que tudo isto é representativo da busca pela consolidação de um segmento de estudos/pesquisas ainda bastante recente, uma vez que foi somente a partir do início do século XX que se corporificaram academicamente os estudos curriculares15. Além disso, o emaranhado de perspectivas curriculares é representativo do esforço de um campo que tem se mesclado com outras áreas do conhecimento na tentativa de dialogar com as contradições do mundo que vivemos. Trata-se de assumir, assim, como o fez Alfredo Veiga-Neto (1999, p. 258), que cada conceito, discussão, teorização que se articula em torno do currículo expressa concepções sobre sociedade, cultura e de educação que “forçosamente se dão dentro de uma moldura mais ampla a que se convencionou denominar visão de mundo”. Nesse sentido, em referenciais e procedimentos teórico-metodológicos intercambiáveis configura-se uma fonte inesgotável de problemáticas e inquietações que, a sua maneira, contribui para o amadurecimento de estudos e pesquisas em currículo. 

			Para, além disso, toda a agitação epistemológica que perpassa o campo aponta para um processo de produção curricular da globalização que se utiliza de jargões, terminologias e conceitos (um tanto carnavalescos) que, de tempos em tempos, expandem-se dentre os profissionais ligados a academia. Pelos sortilégios das metáforas muitos destes estudos tentam traduzir as rápidas e constantes mudanças de nosso tempo e lidar com o desafio de se relacionar com o diferente, o outro, o desconhecido e o complexo. 

			Contudo, é preciso destacar que esta produção curricular da globalização também possui um lado avesso: se os recorrentes processos de metaforização do social indicam tentativas de tradução epistemológica de um mundo leve, líquido e fluído (BAUMAN, 2001); igualmente são ícones de estratégias de constituição de um lugar curricularmente próprio. Embora a matéria-prima de algumas digressões em currículo sejam as incertezas de nosso tempo, assumindo como prerrogativa os adjetivos múltiplo, diverso e diferente, elas implicam uma indicação de estabilidade, ou melhor, representam “uma configuração instantânea de posições” (CERTAU, 1994, p. 201), cuja intenção expressa uma engenharia curricular moderna que pouco ou nada tem de pós: manter sob controle um mundo em descontrole.16  

			Os estudos curriculares têm construído o seu percurso no interior das ciências da educação numa intersecção forte com muitos campos disciplinares, sendo os da Filosofia, Sociologia e os Estudos Culturais os mais marcantes. Nesse sentido, o campo curricular tem sido construído na base da hibridização de conceitos e termos que nem sempre são suficientemente elucidados, ainda que a natureza complexa seja o traço principal da sua fundamentação epistemológica; tal como refere William F. Pinar (2007, p. 18) ao afirmar que os estudos curriculares correspondem ao “estudo interdisciplinar da experiência educativa”.

			No entanto, o pêndulo dessas influências interdisciplinares tem se alterado significativamente nos últimos tempos. De uma influência direta do campo da didática e das metodologias, passamos de um processo de “sociologização” do campo (AFONSO, 2010)  para um processo de “filosofização” do campo.

			No Brasil, especificamente, após os estudos técnicos da década de 1950 e 1960 (MOREIRA, 1990), tivemos uma efervescência dos chamados estudos críticos e tais estudos tinham como principal fonte teórica a Sociologia da educação e do currículo.

			Na década de 1990 e anos 2000, uma espécie de “guinada” epistemológica ocorreu nos estudos curriculares e vimos emergir com força estudos orientados por uma perspectiva filosófico.

			Em ambos os casos, estabeleceu-se uma forte ruptura com o campo da Didática e das Metodologias de Ensino. Tal ruptura trouxe como decorrência um conjunto de produções que abandonaram as preocupações ditas “tradicionais” do campo curricular e ocuparam-se de objetos teóricos para auxiliar a reconstituir os fundamentos do próprio campo.

			Esse movimento propiciou um retraimento da relação com a Didática e com as Metodologias de Ensino, ocasionando também uma ausência de estudos concretos sobre as práticas curriculares da escola: o trabalho cotidiano da escola com o conhecimento escolar e suas implicações nos processos de ensino e aprendizagem.

			Todas essas questões parecem reverberar no campo de estudos da Educação Especial: há uma imprecisão no conceito de currículo. Ao mesmo tempo, o uso no sentido mais abrangente do termo comunga de ideias modernas que buscam a definição do modus operandi da escola em tempos de Educação Inclusiva.

			Quando ocupam-se de questões mais vinculadas as práticas pedagógicas, se fossemos nos basear na tradição Tyleriana17 diríamos que das quatro perguntas curriculares clássicas: o que? Por quê? Como?  Para que? O campo da Educação Especial tem se dedicado as duas últimas. 

			Parece que quando se referem ao currículo, os trabalhos preocupam-se também com as questões organizacionais: como organizar os serviços, qual o papel dos especialistas, etc. Preocupações sobre “o que” ensinar ou o “que” se ensina não tem tanta visibilidade como as questões mais operacionais.

			Por que isso ocorre? Estranhamente, na defesa de uma escolarização obrigatória para todos, tornar o conhecimento escolar acessível a uma parcela de alunos que apresenta necessidades específicas para acender a ele teria que estar no eixo central das discussões.

			Em vários estudos Lunardi-Mendes, Bueno, Santos (2008), Sampaio (1998) temos identificado a manutenção de uma prática curricular que toma a disciplina como foco e desse modo confere ao currículo uma estabilidade.

			Como afirma Goodson (2008, p.28) 

			


			Em certo sentido, a disciplina escolar funciona como o arquétipo da divisão e da fragmentação do conhecimento em nossa sociedade. Encapsulados no microcosmo de cada disciplina debates mais amplos sobre os objetivos sociais do ensino são levados a cabo, mas esses debates são realizados de uma maneira insulada e segmentada(na verdade, sedimentada) na série de diferentes níveis internos e externos e nas arenas públicas e privadas do discurso. A harmonia entre níveis e arenas é uma busca elusiva: a estabilidade e a conversação, portanto, continuam a ser o resultado mais provável da estruturação do ensino, da qual as disciplinas são um ingrediente tão crucial.

			


			Contraditoriamente, ao centrar foco no estudo da escola inclusiva18 parece que a produção do campo da Educação Especial não tem dado atenção as decorrências do modelo disciplinar para as práticas curriculares desenvolvidas nas escolas.

			A estabilidade das práticas pedagógicas de sala de aula e as dificuldades de mudança são decorrência, entre outras coisas, da presença forte de um modelo de currículo que ainda tem como eixo organizador a disciplina escolar. Como explica Lopes (2008), mais do que um organizador de saberes a  disciplina também funciona como um dispositivo de pensamento que determina nossas escolhas didáticas e curriculares.

			Princípios curriculares identificados pelos estudos de Sampaio (1998) e em Lunardi Mendes (2005), conforme Bernstein (1996) destaca,  ainda  estão presentes: hierarquização, fracionamento, fragmentação. Tais princípios levam a práticas que tomam como foco o ensino, ao invés da aprendizagem, as tarefas mais do que os conteúdos, e o resultado mais do que o processo.

			Esses princípios são, do ponto de vista de uma escola inclusiva, desastrosos. E para mudá-los é necessário e urgente o escrutínio das práticas que os mantêm vivos.

			


			Impertinências...

			Enfim, o panorama sobre as produções do GT de Educação Especial, nos conduz a produzir algumas conclusões impertinentes, posto que já foram apresentadas por outros trabalhos, e outras que podem ser consideradas até como um “apelo” conservador, diante desse emaranhado de proposições de mudança que estamos vivendo.

			O primeiro deles diz respeito as distinções entre o que entendemos como mudanças curriculares. Parece que as mudanças curriculares produzidas pelas propostas de escola inclusiva no Brasil, não tem provocado grandes inovações, em especial, nos conteúdos e nas metodologias.

			Segundo, o excesso de mandatos a que a escola está envolvida, parece-nos fazer perder o foco de qual é verdadeiramente a sua função. Como afirma Afonso (2010), temos que romper com o excesso de mandatos da escola e voltar a sua função essencial: o trabalho com o conhecimento. Nesse movimento, Afonso (2010) sinaliza que um dos caminhos seria re-curricularizar as discussões acerca da escola.

			Por fim, nessa lógica, minha maior impertinência é admitir que, mais do que recurricularizar as discussões sobre a escola, entendo que no âmbito da Educação Especial temos que “curricularizar” a discussão sobre a escola inclusiva.

			Talvez seja esse o caminho para de fato garantir o papel da Educação Especial e sua importância na construção de uma educação básica de qualidade.
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					1	Aqui vale uma consideração, ainda que nos últimos tempos a produção científica na área da educação tenha sido composta de inúmeras investigações sobre o cotidiano escolar, o recorte dessas pesquisas é na maioria das vezes muito especifico e pouco preocupado em explicar a escola em suas práticas.

				

				
					2	É importante ressaltar que os estudos desse autor têm como centralidade o currículo, por isso o destaque à transposição didática, como uma das peças-chave da cultura escolar.

				

				
					3	Embora estejamos vivendo um momento de efervescência de ditos curriculares, é importante lembrar que desde a década de 1970 um grande número de produções acadêmicas enfatiza a centralidade do currículo nos processos de educação; discutindo os artifícios que estabelecem aquilo que é considerado conhecimento digno de ser selecionado, ensinado e aprendido nas escolas (Cf. MOREIRA; MACEDO, 2002, p. 11-34).

				

				
					4	“Carnavalização da teoria” foi uma expressão empregada, na década de 1980, por Jesús Martín-Barbero para discutir a necessidade de redesenharmos o mapa de conceitos que instrumentalizam análises sobre os processos comunicativos que atravessam o social (MARTÍN-BARBERO, 2001, p. 300).

				

				
					5	“Currículos nômades”, segundo Sandra Corazza, são transmutações curriculares provenientes da “chegada do pensamento da Diferença na Educação”. Segundo ela, “já não é mais possível operar com qualquer tipo de currículo; a não ser com currículos plurais, que podemos chamar por diferentes nomes, como Currículos-Nômades”. Tendo como característica a perambulação, eles não se fixam em um ponto específico e apresentam variações e variabilidades indetermináveis (CORAZZA, 2008, p. 56).

				

				
					6	De acordo com Elizabeth Fernandes de Macedo “currículos agonísticos” são “currículos fluídos” supostamente habilitados ao diálogo com as múltiplas faces da globalização. Embasada em Arjun Appadurai, ela enfatiza que esses currículos configuram-se a partir dos fluxos disjuntivos que interpelam vivências no mundo contemporâneo (MACEDO, 2008).

				

				
					7	Elizabeth Ellsworth foi categórica em afirmar que “modos de endereçamento”, conceito caro aos estudos sobre cinema, é uma dimensão fundamental para pensarmos a educação contemporânea. Segunda ela, a dimensão dos “modos de endereçamento” deveria ser considerada como fator fundamental no currículo escolar, uma vez que incentiva reflexões sobre imagens, estratégias, procedimentos e interações que os indivíduos estabelecem durante a tessitura da cultura escolar (Cf. ELLSWORTH, 2001).

				

				
					8	A necessidade de um “currículo escolar sustentável” foi amplamente debatida durante a realização do V Congresso Ibero-Americano de Educação Ambiental – cujo tema era A Contribuição da Educação Ambiental para a Sustentabilidade Planetária –, realizado no ano de 2006, na cidade de Joinville/SC. Várias conferências, mediadas por figuras governamentais do mais alto escalão, tiveram como objeto de discussão as possíveis maneiras de implantação desses currículos a fim de que o atual modelo de desenvolvimento socioeconômico fosse repensado e adequado aos princípios de uma existência sustentável.

				

				
					9	O livro escrito por Tomaz Tadeu da Silva – O Currículo como Fetiche: a poética e a política do texto curricular – ganhou grande repercussão no Brasil ao assumir que toda e qualquer prática curricular é um espaço de fetichizações, ou seja, de coisificações daquilo que “pertence ao mundo”. De acordo com ele, o currículo não é apenas “uma lista de tópicos, de temas, de autores. O currículo é uma grade. O currículo é um guia. O currículo está num livro, o currículo é um livro. O currículo é, enfim, uma coisa” (SILVA, 2003, p. 25).

				

				
					10	A identificação destas inquietações curriculares é resultado de um esforço de reflexão bibliográfica que tomou como matéria-prima algumas publicações que se autodenominam por estudos curriculares. Além disso, a participação e o exame de trabalhos científicos oriundos de eventos nacionais e internacionais sobre educação e currículo, realizados ao longo dos últimos anos, também foram importantes para essa identificação. Por ora, remetemo-nos a apenas algumas a título de exemplificação.

				

				
					11	Apesar de não poder ser  “visto como uma descrição ou análise do estado da arte das pesquisas no campo dos Estudos de Currículo, em nosso país”, o texto de Veiga-Neto e de Macedo (2007, p. 5) é uma contribuição significativa para pensarmos entendimentos e perspectivas de desenvolvimentos curriculares no Brasil. 

				

				
					12	Para os interessados em discussões sobre a possibilidade de adaptar procedimentos de governo semelhantes aos aplicados em uma fábrica cientificamente administrada ao currículo escolar (ver: TAYLOR, 1987; TYLER, 1976).

				

				
					13	A título de exemplificação deste entendimento pluralizado do termo globalização, podem ser citados os estudos de: Boaventura de Sousa (2001) e Hannerz, Ulf (1994).

				

				
					14	Cf. IANNI, Octávio. (2004).

				

				
					15	Refiro-me, especialmente, as considerações de Joseph Schwab sobre o caráter moribundo dos estudos curriculares quando, ainda na década de 1960, são intensificados os questionamentos a teoria curricular técnica e, paralelamente, ganham força teorizações curriculares críticas. (Cf.: SCHWAB, 1969).

				

				
					16	Sobre estratégias socioculturais que visam controlar um mundo contemporâneo em descontrole ver: Giddens, 2002.

				

				
					17	Ralf Tyler em seu clássico livro Princípios Básicos de Currículo e Ensino, explicita na introdução quatro perguntas sobre as quais o currículo deve responder. As perguntas orientam para a necessidade de determinar claramente em um processo educacional, os objetivos, os conteúdos, a metodologia e a avaliação.

				

				
					18	Mais de 15 trabalhos tem como foco de estudo a escola inclusiva.

				

			

		

		
			  

		

	
		
			


			Didática na formação de professores. Inquietações e desafios ainda presentes   

			


			Neusi Aparecida Navas Berbel

			


			No momento em que nos reunimos para considerar a Didática como nosso objeto de análise e discussão, em centenas ou até mesmo milhares de lugares do país (e do mundo, com esse ou outro nome), professores de Didática conversam com seus alunos – professores em formação inicial ou continuada – a respeito de seu papel, de seus elementos, ou de suas implicações na atuação docente, com consequências para a sociedade. Enquanto isso, em milhares de outros lugares, professores dos mais diversos níveis e modalidades de ensino, conscientes ou não de seus aspectos teóricos como também de suas implicações político-pedagógicas, praticam uma forma de Didática, sob as mais variadas inspirações. 

			A Didática está, pois, presente no âmbito das pesquisas acadêmicas, como as que se apresentam em eventos da Educação, no âmbito da formação, no ensino da Didática, e no âmbito da atuação de professores, como uma área de estudos teórico-práticos que, quando acessada e refletida, pode influenciar positivamente a atuação do professor e de seus alunos, e com um sem número de possibilidades de manifestações coexistentes, como prática docente, independente de ser considerada ou não toda a elaboração teórica que já se produziu ao longo da história de sua existência. Fazemos essa afirmação como professora de Didática há mais de três décadas, atuando junto a alunos de graduação e pós-graduação, com vistas a contribuir para sua formação docente, e participando da produção nessa área, mesmo que timidamente. 

			Buscamos, para esta reflexão, contribuições de importantes nomes entre os estudiosos da Didática para apresentar alguns apontamentos a respeito de sua história, que teriam reflexos no movimento que foi sendo desenvolvido na área e na prática de professores atuais, e que resultam, ao mesmo tempo, no desmembramento e na inevitável integração entre Didática e Formação de Professores. Analisamos como se apresenta a temática da Didática no Eixo Didática na 8ª reunião da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisas em Educação − ANPEd SUL (2010). Na sequência, trazemos um relato de uma das atividades por nós desenvolvida na disciplina Didática que ministramos no Programa de Mestrado em Educação na UEL, e concluímos o texto com algumas indagações sobre o que ainda nos inquieta nesse momento em relação à Didática, algumas das quais se apresentam, segundo nosso ponto de vista, como desafios a serem enfrentados pela área. 

			


			Indicativos das origens da Didática

			A situação didática “foi vivida e pensada antes de ser objeto de sistematização e de constituir um referencial do discurso ordenado de uma das disciplinas do campo pedagógico, a didática”. Essa é afirmação de uma das pioneiras do ensino de Didática em nosso país, Amélia Domingues de Castro (1991, p. 15), estudiosa da temática que muito respeitamos e a quem prestamos nossa homenagem, recordando que nos concedeu entrevista quando elaborávamos nossa tese de doutorado. 

			Ao descrever a trajetória histórica da Didática, Castro denomina de didática difusa aquela de uma longa fase em que se ensinava intuitivamente ou segundo a prática vigente. Havia, pois, uma Didática implícita, como, por exemplo, na conduta de Sócrates com seus discípulos. Mas, afirma a autora, “o traçado de uma linha imaginária em torno de eventos que caracterizam o ensino é fato do início dos tempos modernos e revelam uma tentativa de distinguir um campo de estudos autônomo” (CASTRO, 1991, p. 16).

			No século XVII, dois educadores provenientes da Europa Central, Ratke e Comênio, que atuaram em países em que se havia instalado a Reforma Protestante e, pautando-se em ideais ético-religiosos, pensavam haver descoberto um método de ensinar tudo a todos, de modo rápido e agradável. A Didática Magna, de Comênio, constitui um marco importante na sistematização da Didática como um campo de saber, como uma resposta pedagógico-escolar às necessidades sociais emergentes naquele tempo histórico.  

			Castro (1991, p. 17) registra que “na Europa Ocidental católica, outros pensadores também já haviam discutido, como humanistas, a reforma de procedimentos educacionais, contestando o medievalismo”, como Montaigne (1533-1592) e Ramus (1515-1572), mas recorre a Herman Nohl (1879-1960) para afirmar que é aos reformadores do século XVII que se deve “a autoconsciência do proceder educativo, retirando-se as cogitações didático-pedagógicas da Filosofia, da Teologia ou da Literatura, onde, até essa época, encontravam abrigo” (NOHL apud CASTRO, 1991, p. 17).

			Gasparin (2004, p. 86) também procura revelar elementos da gênese histórica desse campo, ao estabelecer um “paralelo entre as concepções de método e didática de quatro autores significativos para a ciência, a filosofia e a educação daquele período: Comênio (1592-1670), Bacon (1561-1626), Ratke (1571-1635) e Descartes (1596-1650)”. 

			As novas formas de produção de vida social que estavam surgindo no período de transição entre o feudalismo e o capitalismo incipiente exigiam, segundo Gasparin (2004, p. 97), “novos processos de fazer, de investigar, de pensar e de ensinar”, o que caracterizou o século XVII como o século do método. Este, enquanto construção teórica, é sempre uma expressão e uma resposta aos desafios que se apresentam em cada período da história do homem, enfatiza o autor.

			 Em seu estudo, Gasparin (2004, p. 97) percebeu que os quatro pensadores analisados e comparados apresentam em comum: “crítica ao passado; desconfiança e precaução em relação ao novo; propostas de mudanças radicais; construção de um novo método de investigação e de ensino; [além de] um certo messianismo e uma utopia”. E concluiu, entre outros aspectos, que a feliz expressão de Comênio, da “Arte de ensinar tudo a todos totalmente”, teve uma contribuição direta dos outros três pensadores que estudou.

			A relação entre Bacon e Comênio estaria, segundo Gasparin (2004, p. 97), em que ambos “buscaram implementar na ciência e na educação, respectivamente, reformas profundas por meio da nova lógica da investigação e do novo método de ensino”. Em relação a Ratke, Comênio ter-se-ia apropriado de seus artigos e aforismos buscando evidenciar uma nova proposta pedagógica para o seu tempo, ampliando-a e traduzindo-a “com originalidade, numa exposição metódica, numa didática magna, para orientação segura do processo de ensinar e aprender” (GASPARIN, 2004, p. 97).  A aproximação com Descartes estaria na proposição de um método único por este para a ciência e por Comênio para o ensino, ambos apresentando passos sequenciais para o desenvolvimento de cada processo, como analisou o autor.

			A segunda grande revolução didática, em pleno Século das Luzes, é atribuída por Castro (1991) a Rousseau, como o autor do novo e romântico conceito de infância. Destaca em seguida Herbart (1776-1841) que, na primeira metade do século XIX, propõe uma Pedagogia Científica, com o seu método dos passos formais, que seriam próprios para toda e qualquer situação de ensino: clareza, associação, sistema e método. Em nota sobre esses passos, Castro (1991, p. 17) acrescenta que os discípulos de Herbart, buscando maior praticidade para suas ideias, “desdobraram essas etapas em preparação, apresentação, associação, sistematização e aplicação”. 

			Castro indaga se Herbart representaria um prolongamento da vertente metodológica dos didatas do século XVII, aquela que acentua a tarefa do professor, a ordem e a gradualidade do processo de ensino. A outra vertente, desencadeada por Rousseau, focalizaria o desenvolvimento da criança e o respeito a suas necessidades, numa Didática mais subjetiva, com foco no sujeito. Tal dualidade traria para a Didática do século XIX a necessidade de identificar respostas à questão do que teria maior influência na relação didática, se as características do ser humano ou a pressão externa do meio social e cultural. São esses dois diferentes paradigmas que exemplificam um sem-número de formulações desencadeadas em diferentes países e sob as mais diferentes inspirações, sejam elas dos estudos da psicologia, da sociologia, da filosofia, da ideologia ou da política, cujas características não daríamos conta de aqui recuperar a partir dos escritos históricos da Educação, da Pedagogia e da própria Didática.

			Algo que importa reconhecer, no entanto, é que tais formulações foram instigadas pela necessidade de, a cada momento sócio-histórico, responder às questões: o que ensinar, como ensinar, por que ensinar e para que ensinar, e pela própria “complexidade do fenômeno didático, por seus múltiplos aspectos, pelo comprometimento da sala de aula com a escola, com a comunidade, com a sociedade, com a cultura que interpreta a realidade da vida” (CASTRO, 1991, p. 21), o que, sem dúvida nenhuma, aponta para a necessidade de estudos e práticas interdisciplinares. Tais afirmações podem ser compreendidas e confirmadas, com evidências que se apresentam até mesmo na composição das temáticas de Sessões Especiais do Eixo Didática em eventos do Endipe, da ANPEd entre outros.

			O exame crítico dos contornos da Didática e do núcleo de sua contribuição à educação – que nenhuma outra disciplina poderá cumprir − deve vir acompanhado, segundo Castro (1991, p. 21), da “obrigação de se evitar que se peça a essa disciplina que dê mais do que lhe compete produzir, ou bem menos do que dela se espera”, colocando-a como “derivação ou parte de outra de caráter tecnológico ou sociológico”, já que nenhuma outra atinge o seu núcleo central – o ensino.  No entanto, a própria autora reconhece que as fronteiras do ensino, tomado como núcleo dos estudos didáticos, cuja principal intenção é produzir aprendizagem, são fronteiras fluidas e que “essa fluidez é qualidade e não um defeito” (CASTRO, 1991, p. 23), pois permite sua aproximação com conhecimentos de outras áreas.

			A Didática foi instituída como curso de licenciatura, no Brasil, em 1939 e, mais tarde, em 1946, transformada em uma disciplina nos cursos de formação de professores, como lembram Farias et al. (2009). Naquele primeiro momento, o enfoque preponderante era o prescritivo, normativo e instrumental, praticamente reduzido ao como ensinar, justificado pelas autoras pelo predomínio das práticas pedagógicas tradicionais.  Assim se desenvolveu por algumas décadas.

			No final dos anos 1970, início dos anos 1980, a Didática é colocada “em questão”. Os que militavam na área sentiam estar em um campo em crise que exigia uma revisão crítica. Os agentes que ocupavam posições dominantes no campo da Didática reconheceram a necessidade de (re) estruturar esse campo, ameaçado pelas críticas que então lhe eram feitas. Era preciso “rever sua natureza, reconstruir seu conteúdo” (SOARES, 2002, p. 179).

			O primeiro Encontro Nacional de Prática de Ensino – ENDIPE,  realizado em 1979,  teve como perspectiva a de constituir um campo próprio, diante do enfraquecimento do campo didático, que envolvia as Práticas de Ensino, antes designadas de “Didáticas Especiais”.  No entanto, a partir do primeiro seminário “A Didática em Questão” (1982), os profissionais das duas áreas tiveram a percepção de que, em separado, fragmentava-se “o que parecia ter regras de funcionamento, objetos e interesses comuns e, fragmentando-se, enfraquecia-se uma e outra” (SOARES, 2002, p. 180). Isso levou a institucionalizarem-se os encontros com a união entre Didática e Prática de Ensino. 

			À medida que se foram constatando as estreitas relações e uma certa complementaridade entre Didática, Práticas de Ensino e os processos de formação de professores e a nova concepção de teoria curricular, desenvolvida no Brasil, a partir da segunda metade dos anos 1980, novas temáticas foram sendo introduzidas nos encontros de Didática e Prática de Ensino. Primeiramente, configurou-se nesses encontros o tema “Formação de Professores”; em seguida, a partir do início dos anos 1990, passa a ter presença marcante, nas atividades dos ENDIPEs, o tema “Currículo” (SOARES, 2002). 

			Ao designar de campo pedagógico o campo institucionalizado por esses encontros ao longo dos vinte anos celebrados naquele momento, Soares (2002, p. 182) o reconhece como um espaço bastante complexo, “de lutas entre diferentes agentes ocupando diferentes posições”, representados pelos que os vivenciam e atuam nos quatro grupos temáticos – Didática, Prática de Ensino, Formação de Professores e Currículo. 

			Quanto ao objeto de estudo da Didática, esse foi um tema bastante reiterado na literatura da Didática, exatamente pela necessidade de clareza para uma área sob questionamentos. Para Castro (1991), em seu resgate histórico da Didática, o seu primeiro objeto de estudo, no século XVII, foi o método, que correspondia ao modo de agir sobre o educando. No século XIX, num reviver metodológico, aparecem as características de ordem e sequência no processo didático como centro das atenções da didática. Bem recentemente, já no século XX, Castro (1991) aponta para o ensino, como núcleo central da Didática, embora muitas vezes esta apareça acompanhada de adjetivos diferentes, dependendo dos conteúdos que enfatize. Como a Didática pode ser desmembrada em vários planos (humano, técnico e cultural), afirma a autora, pode necessitar contribuições de várias áreas, o que não significa que existam duas ou mais Didáticas, como uma teórica e outra prática, já que são duas faces da mesma moeda, e, como tais, interdependentes. A esse respeito, poderíamos afirmar que a Didática pode ser uma só área, mas com diferentes manifestações, dependendo do ponto de vista sob o qual seja analisada ou praticada.

			O ensino revela uma intenção, afirma Castro (1991, p. 24), a de produzir a aprendizagem, mas não qualquer tipo de aprendizagem. Como defensora de Piaget, a autora explica que o ato assimilador, essência da aprendizagem legítima, corresponde ao ensino que terá como resultado “alguma mobilização da inteligência redundando em progresso cognitivo, em capacidade ampliada de conhecer (ou aprender)”.  E finaliza:

			


			É desse fenômeno que trata a Didática: do ensino que implica desenvolvimento, melhoria. E mais: não se limita o bom ensino ao avanço cognitivo intelectual, mas envolverá igualmente progresso na afetividade, moralidade ou sociabilidade, por condições que são do desenvolvimento humano integral (CASTRO, 1991, p. 24).

			


			Farias et al. (2009) introduzem seu livro Didática e Docência. Aprendendo a Profissão, perguntando-se sobre: Didática ou Didáticas? Qual Didática? Segundo as autoras, usando expressões de Paulo Freire, o ensino expressa uma intenção de transformação, por isso é palavra-ação, palavra-prospectiva, palavra-compartilhada. E salientam: “saber o que fazer e como fazer tem seu sentido vinculado ao para que fazer. Este conhecimento, que caracteriza a didática, é fundamental ao exercício da docência” (FARIAS et al., 2009, p. 13, grifo do autores). 

			A Didática, como área de estudo da Pedagogia, tem como objeto nuclear o ensino em situação, este “compreendido como uma prática educativa intencional, estruturada e dirigida a outros [...] um conhecimento pedagógico fundamental ao fazer do professor, que extrapola o caráter aplicado”, como afirmam Farias et al. (2009, p. 21). E explicam:

			


			Seu estudo abrange a problematização, a compreensão e a sistematização de questões relacionadas à docência, articulando objetivos, conteúdos, metodologias e avaliação do ensino à reflexão sobre a identidade do professor, os conhecimentos necessários à prática educativa, entre outras pautas. [...] a didática é teoria e prática do ensino, conjugando fins e meios; propósitos e ações; objetivos, conteúdo e forma (FARIAS et al., 2009, p. 21-22).

			


			As autoras procuram estabelecer relações entre Educação, Pedagogia e Didática, como já o fizeram outros autores, como, por exemplo, Libâneo (1994), com o intuito de situar as especificidades da Didática e também para “refutar interpretações” que tendem a tomar esses conceitos como sinônimos. No que concerne à abrangência, Farias et al. (2009, p. 24) reafirmam que “a educação constitui objeto de estudo e campo de investigação da Pedagogia, que busca descrevê-la, explicá-la e compreendê-la visando a sua transformação”. A Didática, que se funda na Pedagogia, “configura-se como uma disciplina pedagógica que estuda os múltiplos aspectos do processo de ensino” (FARIAS et al., p. 24), como em 1994 já o expressara Libâneo. 

			E realmente são múltiplos os seus aspectos e múltiplas as formas de compreendê-los, o que se faz pelas pesquisas, como revelam alguns exemplos, sintetizados a seguir.

			


			Pesquisas recentes focalizando a Didática

			Elegemos uma pesquisa para desdobrar a afirmação que trouxemos anteriormente de Libâneo (1994) sobre a multiplicidade de aspectos envolvidos no ensino (que entendemos próprios da Didática). Trata-se do estudo de Gatti (2008, p. 67-69) que, apoiada em pesquisadores franceses, aponta para quatro concepções associadas aos estudos da Didática como área epistemológica e praxiológica, que se refletem nas pesquisas desenvolvidas na área. 

			A primeira concepção está associada a uma perspectiva técnico-instrumental, sendo a Didática vista como ciência de procedimentos, como conjunto de métodos, técnicas e procedimentos para o ensino. Esta concepção está presente e pode ser atribuída a uma primeira geração de didatistas, reconhecida como a da didática tradicional, prescritiva, normativa, sugestiva, na qual a perspectiva comportamental é seu prolongamento.

			A segunda concepção está associada à perspectiva lógico-cognitiva, que tem como foco as teorizações sobre questões do ensino das disciplinas. Nessa concepção, a Didática deve se fundar em perspectivas teóricas e epistemológicas sólidas, separando pesquisa de ensino, não devendo a pesquisa conduzir diretamente a recomendações de ações na escola, pelo menos não antes de estabelecer parâmetros epistemológicos seguros para os conteúdos em suas especificidades. Trata-se da concepção que abrangeria uma “segunda geração” de pesquisadores em Didática, voltados para o desvelamento de processos intrínsecos ao binômio ensino/aprendizagem.

			A terceira concepção focaliza o sujeito que aprende, investigando os processos de apropriação dos saberes e se apoiando em teorias que têm origem na Psicologia, sobretudo nas teorias genéticas de referência piagetiana, ou nas sociointeracionistas de diferentes vertentes, não havendo preocupação explícita com as bases epistemológicas que sustentam os conteúdos do ensino, o que a poderia caracterizar como uma “didática cognitivista”. Esta perspectiva se associa à segunda concepção.

			Uma quarta concepção é marcada por uma praxiologia, por um pensamento de tendência mais pedagógica, e voltada à ação. Parte do pensar as ações educativas criando conceitos da relação entre práticas e teoria e produzindo conjuntos instrumentais ancorados em uma reflexão sobre suas utilizações e suas finalidades, em contextos complexos. Trata-se, segundo Gatti (2008), da última geração de elaborações em Didática.

			Tomando estas referências para a análise que realizou dos trabalhos apresentados nos encontros do ENDIPE de 1998 a 2004, essa autora percebeu neles a presença da última vertente, em que “se assume a interrelação e a interação indispensáveis entre os processos de ensinar, os de aprender e os de formar” (GATTI, 2008, p. 69). Constatou, ainda, que as duas últimas concepções e maneiras de pesquisar mostraram-se mais intensas nas duas últimas décadas, com desdobramentos diversos, incorporando, por um lado, tendências da Psicologia sócio-histórica, socioconstrutivista ou sociocultural e, por outro lado, perspectivas culturalistas e as da chamada nova sociologia.

			Tais concepções se entrelaçam com vários caminhos possíveis de investigações no campo da Didática, criando formas diferentes no desenvolvimento das pesquisas (GATTI, 2008). Entre esses caminhos, a autora aponta: o recorte específico de disciplinas de referência, como a Psicologia, a História, a Sociologia etc.; o privilegiamento do polo objeto e da lógica dos conhecimentos em áreas ou subáreas específicas tais como geometria, genética, literatura etc.; a referência a disciplinas escolares como português, matemática, ciências etc., com foco no aluno e na lógica da aprendizagem; a abordagem biográfica; a aproximação epistemológica que leva ao questionamento de conceitos, com vistas a clarear o campo, os objetos e as formas de pensar os problemas. Todos esses ângulos, examinados na perspectiva epistemológica no campo da Didática, mostram-se como “uma espécie de referência crítica, de meta-análise, que levanta questões sobre o que se pensa, como se pensa, como se problematiza e o que se faz na pesquisa em didática” (GATTI, 2008, p. 72), como um conteúdo crítico de fundamental importância para o avanço dos conhecimentos na área. 

			Para essa autora, “nas pesquisas em Didática, o aspecto formação do professor necessitaria ser integrado como parte do objeto em estudo, ou como um dos contextos de referência, elaborando as implicações de uma determinada abordagem para o aspecto formativo” (GATTI, 2008, p. 74). Nesse ponto, concordamos plenamente com a autora, pois, mesmo tendo se constituído na história recente como duas áreas, Didática e Formação de Professores, ambas estão estreitamente vinculadas, uma servindo à outra e ambas ao professor formador e ao futuro professor. 

			Outra pesquisa que destacamos é a de Martins e Romanowski (2008) que, em busca do tipo de conhecimento produzido na área de Didática, analisaram os temas abordados em 215 teses defendidas no período de 2004 a 2006, a partir dos resumos acompanhados da palavra-chave “didática”, disponíveis no banco de teses da CAPES.  As autoras constataram, inicialmente, que os estudos de estado da arte produzidos desde a década de 1990, em áreas específicas da Educação, em colaboração com o INEP/Comped e instituições como a ANPEd, “não incluíram a área de didática” (MARTINS; ROMANOWSKI, 2008, p. 166), embora tenham contemplado produções acerca de temas como formação de professores no Brasil (1990-1998), formação de profissionais da educação (1997-2002) e avaliação na educação básica (1990-1998), entre outros. 

			Em seu estudo, Martins e Romanowski (2008, p. 168) registraram que entre as 215 teses que continham a palavra-chave didática, os temas mais abordados puderam ser agrupados em quatro categorias: “1) materiais didáticos e uso da tecnologia como recurso didático; 2) prática pedagógica e metodologias de ensino; 3) as disciplinas escolares e o currículo; e 4) formação de professores”. Curiosamente, o tema teoria da didática estava entre os temas com menor número de estudos, ao lado de cultura escolar e avaliação da aprendizagem.

			Martins e Romanowski (2008, p. 173) constataram que grande número das teses que analisaram tratavam os assuntos sob focos pontuais. Por exemplo, entre os estudos que se ocupam da relação entre conteúdo e forma, o método não é abordado como totalidade, mas a partir de metodologias inovadoras, com distintas orientações teóricas, como “recortes que anunciam um trabalho didático, mas focalizam procedimentos de ensino específico”. Verificaram, ainda, o quase silenciamento de estudos a respeito da avaliação da aprendizagem, das finalidades e objetivos de ensino, e sobre planejamento de ensino. 

			Nos estudos de Didática, no entanto, as autoras encontraram uma incidência importante de produções relativas a “currículo e formação de professores, que são tradicionalmente constituídos com objeto próprio em áreas específicas” (MARTINS; ROMANOWSKI, 2008, p. 173), além da valorização dos conteúdos específicos, focalizando quer a história das disciplinas, quer as metodologias e os procedimentos específicos de áreas de conhecimento. As autoras enfatizam a importância do estudo da área de Didática, para que se possa “compreender a razão de ser dessa busca reduzida pelos espaços específicos da área, como o GT da ANPEd”.

			Na esteira da pesquisa de Martins e Romanowski (2008), buscamos verificar como a Didática se apresenta no Eixo Didática da VIII reunião da ANPEd SUL (2010). Numa leitura do conteúdo tratado pelos trabalhos inscritos nesse Eixo, a partir de seus resumos, encontramos algumas situações interessantes. Favoravelmente, entre os 19 textos inscritos, a maioria (10) está relacionada aos elementos “clássicos” da Didática, como: objetivos (1), avaliação (4), encaminhamentos metodológicos (4) e planejamento de ensino (1). Três trabalhos referem-se a aspectos diversos, mas voltados para o ensino de... (Sociologia, Física e Artes). Um trabalho focaliza o estágio em cursos de formação de professores e outros três trabalhos fazem a articulação, no título e no texto, entre a Didática e a formação de professores. Outro trabalho discute o desenvolvimento cognitivo e afetivo associado ao aprendizado da leitura e da escrita. 

			Os quatro trabalhos que têm como tema a avaliação se voltam para: o tratamento do erro e suas relações com a prática avaliativa de professores de ensino superior; concepções avaliativas de professores de ensino fundamental; o uso do mapa conceitual como instrumento de avaliação formativa; a avaliação da aprendizagem em Artes.

			Os trabalhos que tratam de encaminhamentos metodológicos são, também, diversificados, visto terem por foco temas como: a sequência didática como recurso para o ensino da argumentação; os processos didáticos do professor universitário e a construção da aprendizagem; possibilidades didáticas do trabalho com o Seminário na aula universitária; e condições das atividades pedagógicas de professoras.

			Em relação aos trabalhos que associam explicitamente a Didática e a Formação de Professores, 3 entre 19 analisam questões sobre a docência, as contribuições da relação entre ensino e pesquisa em Didática para a formação docente, os processos didáticos do professor e a construção da aprendizagem na formação de professores, além de um estudo de caso a respeito do estágio curricular na formação de professores. 

			Há, portanto, trabalhos voltados para o papel do professor e relacionados à sua preparação e atuação docente, e outros que focalizam mais diretamente o desenvolvimento e o aprendizado dos alunos, sob a ação mediadora do professor.

			Pudemos verificar que os trabalhos localizam suas discussões sobre a docência e ou a condução dos aprendizados no Ensino Fundamental (7), no Ensino Médio (2), na Escola Básica (1) e no Ensino Superior (6). Três dos trabalhos desenvolvem discussões mais teóricas, não focalizando exatamente um nível de ensino, como é o caso de “Ensino e pesquisa em Didática”, que apresenta uma trajetória dessa temática dos anos de 1980 até aos dias atuais, a partir de pesquisa bibliográfica, mostrando como o movimento de reconstrução e consolidação da Didática contribuiu para a formação de professores; outro trabalho, intitulado “Didática e formação de professores”, mostra os reflexos dos momentos históricos nos modos de pensar a Educação e a Didática; e o último deles, intitulado “Objetivos do ensino e da aprendizagem” busca explicitar algumas das contribuições teórico-práticas de propostas didáticas concretas, analisando especificamente objetivos para o ensino de conteúdos, apresentados na revista Nova Escola, para saber se eles contêm preocupação com o uso social dos conteúdos.

			Procedendo à análise das palavras-chave que acompanham as pesquisas, com surpresa verificamos que apenas sete entre os 19 trabalhos apresentam a palavra-chave Didática, apesar de inscritos no Eixo Didática. Em quatro trabalhos aparece a palavra formação de professores e em oito as palavras relacionadas à avaliação. Todas as outras palavras-chave (47) aparecem apenas uma vez nos trabalhos, mostrando uma dispersão de focos ou objetos, tratamentos, níveis de escolaridade, modalidades de ensino e aspectos associados, ou mesmo denominações diferentes para esses objetos, como, por exemplo, prática docente, docência, ação docente, intervenção pedagógica. Aparecem também palavras que focalizam o aluno e suas atividades, como reflexo da mediação do professor, tais como: produção textual, argumentação, leitura, escrita, aprendizagem, aprendizagens significativas.

			Relacionados a temas mais recentes, que envolvem tanto a formação quanto a atuação docente, encontramos trabalhos cujas palavras-chave destacam: saberes profissionais docentes, competências e habilidades, paradigmas inovadores, diferença.

			O curioso é que a leitura dos títulos dos 183 trabalhos inscritos para o Eixo Formação de Professores desse mesmo evento sugere que se identifique o anúncio de vários temas que são objeto de interesse do Eixo Didática, como: diferença, organização do trabalho pedagógico, uso do livro didático, estágio na pedagogia, avaliação da aprendizagem, saberes e atuação docente.

			Perguntamo-nos o que isso pode significar. O que justificaria que alguns desses estudos, principalmente os que identificamos como comuns aos dois eixos, tenham sido inscritos para serem discutidos no interior de um e não do outro desses eixos? Seria a ênfase dada pelo pesquisador à formação ou à atuação do professor? A falta de clareza da especificidade de cada Eixo ou Área estaria  habitando  ainda o universo conceitual dos professores e dos próprios intelectuais das áreas? Que outra(s) razão(ões) poderia(m) ainda ser considerada(s)?

			Essencialmente, o professor, sua formação e sua atuação são aspectos implicados em todas as temáticas inscritas no Eixo “Didática”, mas não o seriam também naqueles inscritos no Eixo “Formação de Professores”? E no Eixo Currículo e Saberes? Permanece, pois, conforme nosso ponto de vista, a necessidade de maior clareza quanto ao elemento delimitador dessas áreas, para que se possa, até mesmo, como afirmaram Martins e Romanowski (2008, p. 173), “compreender a razão de ser dessa busca reduzida pelos espaços específicos da área, como o GT da ANPEd”, cujas características, de certo modo, confirmam-se na reunião da VIII ANPEd SUL. E até mesmo, para compreendermos, nesse contexto, o sentido da interdisciplinaridade estimulada por grande parte de autores que produzem no campo da Educação. 

			Reconhecemos o valor das inúmeras produções e a disposição de cada pesquisador da área em se debruçar sobre um dos inúmeros aspectos relevantes da Didática e seu objeto de conhecimento ou diretamente com ele relacionado. No entanto, a grande dispersão de temáticas, mesmo que reconheçamos a sua dimensão criativa e inovadora, e até mesmo a necessidade instalada desses novos conhecimentos, pode representar uma fragmentação incontrolável e um risco muito forte de enfraquecimento de sua especificidade. Isso porque concordamos com as recomendações de Gatti (2008) quanto a que cada foco de pesquisa em Didática, especialmente na proposição de seu objeto de estudo, deveria integrar-se em uma dimensão mais ampla, qual seja a da formação do professor. 

			


			Aspectos de uma didática que vivenciamos

			No Programa de Mestrado em Educação da UEL oferecemos uma disciplina denominada Didática e Fundamentos do Ensino Superior. Nessa disciplina tratamos a Didática como área de conhecimento teórico-prático voltada à formação e atuação de professores.  Trabalhamos com os alunos conteúdos “clássicos” da área, relacionados ao ensino e ao professor, quais sejam: planejamento de ensino, objetivos, conteúdos, metodologia de ensino e avaliação, além de concepções de ensinar e aprender no contexto de abordagens de ensino, as relações entre pesquisa e ensino, aspectos teóricos da reflexão do professor, do aluno e na escola. Não necessariamente nessa ordem, mas sempre tendo em vista estimular em nossos alunos um ensino cada vez mais consciente e crítico, capaz de provocar o mais elevado nível possível de aprendizagem. 

			Em geral, o grupo é formado por aproximadamente 15 alunos, a maioria deles professores (de ensino fundamental, médio ou superior) que, por atuarem profissionalmente como professores em suas escolas, praticam uma Didática. Entre esses alunos-professores, há alguns que passaram por uma licenciatura e outros não, como os vindos de áreas como Ciências Contábeis, Psicologia, Música, só para citar alguns exemplos. Há aqueles que ainda não atuam em sala de aula, mas que se preparam para isso no Mestrado, buscando especialmente adquirir, além da titulação, um nível maior de conhecimento e segurança profissional. 

			Como professora responsável pela disciplina, praticamos uma forma de Didática, enquanto trabalhamos os conteúdos de Didática. Vislumbramos, portanto, um espaço de encontro entre diferentes atores, com diferentes papéis sociais, com diferentes condições de enfrentamento de uma proposta de estudo, e também os seus resultados diferentes para cada um, mas tendo, em relação à disciplina, um atrativo especial − a Didática −, como um importante campo de conhecimentos disciplinares para a formação de professores. 

			Em nosso primeiro dia de aula, de um total de 15 encontros que perfazem 60 horas, estabelecemos as bases para o trabalho do semestre. Após nos apresentarmos, a sondagem de alguns conceitos que os alunos trazem ao chegarem para a disciplina constitui a primeira atividade, antes que passemos a discutir a proposta, quando eles já poderiam estar influenciados pelo que passam a conhecer e refletir. Na sequência, discutimos a proposta de trabalho com todos os seus elementos, estabelecemos coletivamente algumas normas de convivência no grupo, para que as aulas realmente se tornem um espaço coletivo e prazeroso de trabalho, e são orientadas as atividades do próximo encontro, entre outros aspectos que surjam nesse encontro inicial. 

			O que pensam a respeito da Didática os alunos de Didática e Fundamentos do Ensino Superior ao iniciarmos a disciplina? Cerca de 90% dos alunos explicam qual a razão de se matricularem e expõem suas expectativas, afirmando o desejo de conhecer mais e/ou adquirir “estratégias”, “metodologias”, “formas de trabalhar”, “como atuar”, “como proceder em sala” etc., revelando um entendimento prévio da Didática como uma resposta à questão “como ensinar”, com vistas à atuação no ensino superior. Essa é a tendência de resposta mais comum entre eles, tenham passado ou não por cursos de Licenciatura.

			Ao manifestarem, na sequência, a significação que para eles tem a palavra Didática, reforçam o que antes expressaram, com respostas como: “área técnica da pedagogia”, “disciplina que oferece técnicas e métodos para a docência”, “conjunto de estratégias e métodos de ensino”, “maneira como se aborda um assunto”, “conjunto de normas, estratégias e técnicas que facilitarão o processo ensino/aprendizagem”, entre outras de teor semelhante. Ou seja, é forte a noção de didática como uma disciplina instrumental, que trabalha com métodos e técnicas de ensino. Sem negar esses componentes, propomos um trabalho que amplie essa visão de Didática, como registrado antes (BERBEL, 2009) e que aqui retomamos em rápida síntese.

			No primeiro dia de aula, entre outras indicações de trabalho, propomos aos alunos um exercício de reflexão orientada. Argumentamos, com Perrenoud (2002, p. 63), que “a prática reflexiva, como seu nome indica, é uma prática cujo domínio é conquistado mediante a prática” e que “uma postura e uma prática reflexivas como base de uma análise metódica, regular, instrumentalizada, serena e causadora de efeitos, assim como disposição e competência, muitas vezes, só podem ser adquiridas por meio de um treinamento intensivo e deliberado” (PERRENOUD, 2002, p. 47). Em vista disso, propomos realizar tal exercício enquanto desenvolvemos o programa da disciplina.  

			Cada um elege uma situação sua de ensino (já realizada ou em desenvolvimento) como foco para o seu processo de reflexão. Estabelecemos algumas condições, que são discutidas e sempre aceitas pelos alunos, tais como: a necessidade de manifestarem a sua adesão à proposta; a concordância em compartilhar e cooperar uns com os outros; a disposição de uma abertura para o novo, construído em processo; a disposição para registrar todo o processo; a coragem de assumir riscos com a professora e com os colegas; e a abertura para outras condições, quando estabelecidas pelo grupo.

			O foco de reflexão é inicial e individualmente caracterizado e descrito por escrito. Nessa caracterização, os alunos já incluem os primeiros questionamentos, quando algo os inquieta na situação. Essa atividade é compartilhada entre os presentes no próximo encontro e em seguida passam a realizar a primeira reflexão orientada, com perguntas que os provocam, pouco a pouco, a desvendarem o sentido de sua ação.

			A reflexão sobre a prática, especialmente do foco eleito, mas também de outros aspectos que os alunos vão trazendo para as aulas, vai sendo combinada com a reflexão advinda das leituras que são realizadas como preparação para a discussão de cada tópico da ementa do programa da disciplina. Para isso, organizamos um roteiro orientador com questões que estimulam a reflexão dos alunos antes das leituras, no contato com as ideias dos autores e após as leituras, que provocam mais especificamente a comparação entre a prática e a teoria, além de despertar a consciência a respeito das características do que foi realizado e de novas possibilidades pedagógicas para o seu agir docente, momento em que passam a acrescentar o entendimento crítico que vão elaborando. 

			Todas as reflexões individuais, registradas por escrito, os preparam para o compartilhamento em sala de aula e são lidas na semana por nós, que proporcionamos feedback a cada um, quanto à clareza das ideias e da redação e do nível de atendimento às provocações. Os alunos são orientados a compor um dossiê com as atividades de reflexão realizadas, organizado segundo os moldes de uma produção acadêmica, isto é, com introdução, desenvolvimento e conclusão e o detalhamento de cada uma dessas partes. 
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